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O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Bom dia. Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, essa é a 36ª audiência pública, seminário Verdade e Infância Roubada. Copatrocínio ILP, Instituto do Legislativo Paulista. Seis de maio de 2013, auditório Teotônio Vilela. Está instalada a 36ª audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, no dia 6 de maio de 2013, no auditório Teotônio Vilela, para oitiva de depoimentos dos casos das crianças que foram atingidas pela ditadura no Brasil. 
Inicialmente vai ser lido o texto Verdade e Infância Roubada pela Vivian Mendes, e depois a apresentação do documentário “Os 15 filhos”, e depois nós vamos formar a mesa com os nossos depoentes. Pela ordem, a Vivian Mendes vai fazer a leitura do texto “Verdade e infância roubada”. 
A SRA. VIVIAN MENDES – Boa noite a todos. Sou Vivian Mendes, assessora da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva. 
“Verdade e infância roubada. 

Crianças foram sequestradas e escondidas nos centros clandestinos da repressão política. Foram arrancadas do convívio com os seus pais e suas famílias, foram enquadradas como elementos subversivos pelos órgãos de repressão e banidas do país.

Foram obrigadas a ficar em orfanatos, morar com parentes distantes, a viver com identidade falsa, na clandestinidade, impedidas de conviver, crescer e conhecer os nomes de seus pais. 
Levadas aos cárceres da ditadura militar foram confrontadas com seus pais nus, machucados, recém-saídos do pau de arara ou da cadeira do dragão. 
Foram encapuzadas, intimidadas, torturadas. 
Algumas foram torturadas antes de nascer. Nasceram nas prisões e cativeiros, sofreram torturas físicas e psicológicas.

Houve crianças que assistiram ao assassinato de seus pais, outras não conheceram seus pais assassinados, cujos corpos não foram entregues aos seus familiares para que fosse feito o sepultamento. 
Crianças que não tiveram contato direto com os agentes da repressão, mas seus familiares foram atingidos, o que causou a elas sentimento de dor, de perda, de medo e de humilhação. 
A ditadura não poupou as crianças. Sacrificou-as como forma de perpetuar os efeitos das torturas a elas próprias e aos seus pais. 
Crianças torturadas. 
Ao depor como testemunha na Justiça Militar do Ceará, a camponesa Maria José de Souza Barros contou em 1973 “...e ainda levaram meu filho para o mato, judiaram com o mesmo, com a finalidade de dar conta do seu marido. Que o menino se chama Francisco de Souza Barros e tem a idade de 9 anos. Que a polícia levou o menino às 17h e somente voltou com ele às 2h, mais ou menos’. 

Esse depoimento foi tirado do “Brasil Nunca Mais”, 1964, 19ª edição da Editora Vozes de 1985, Petrópolis, Rio de Janeiro. 

Orandina Guilhardini, esposa de Luiz Guilhardini, assassinado em 05/01/1973 testemunhou em depoimento ao GTNM do Rio de Janeiro, Grupo Tortura Nunca Mais que em 4 de janeiro de 1973 sua casa na Rua Guararema, número 62 no Rio de Janeiro foi invadida por 13 homens armados que ali mesmo começaram as torturas. 
Ela e seu filho de 8 anos, Gino Guilhardini e Luiz Guilhardini foram colocados em cômodos separados e espancados. Foram levados em viaturas diferentes para um local que presume fosse o DOI-CODI do Rio de Janeiro. Gino Guilhardini acrescentou ao seu depoimento “Nós fomos levados a uma prisão que eu não sei onde era, só sei que ficava no subsolo. Chegando lá me tiraram de perto de minha mãe, e ainda encapuzado fui levado a uma sala. Chegando lá, começaram a fazer perguntas. Perguntaram se meu pai viajava e o que ele fazia. E eu muito assustado, nada respondia. Mas eu ouvia meu pai ali perto gemendo, eu escutava, mas não podia fazer nada. Só sei que sentia muito medo”.
Gino teria ido para o quartel onde ficou durante três dias e depois foi levado para o serviço de atendimento ao menor no bairro Quintino do Rio de Janeiro. Essas informações do depoimento do Gino foram tiradas do dossiê “Ditadura: Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil de 1964 A 1985” do IEVE. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Agora nós vamos apresentar. Faz uma rápida apresentação do filme, Amelinha. Uma rápida apresentação para que as pessoas possam se situar. 

A SRA. AMELINHA TELES – Bom, esse filme vai apresentar um breve depoimento de 15 filhos conforme o nome do filme. O filme foi feito por duas filhas, que é a Marta Nehring que é filha do militante assassinado Norberto Nehring e a Maria de Oliveira que é filha do casal que foi preso político, a Eleonora Menicucci e o Ricardo Soares. Elas duas colheram os depoimentos possíveis na época, em 1996, 1997, e esses depoimentos, muitas dessas pessoas, desses filhos que estão depondo nesse filme vão poder depor nessa semana. 
Nessa semana nós vamos ter oito depoimentos das crianças atingidas na ditadura.

E é um filme de 20 minutos, portanto o depoimento é apenas uma fala, uma frase, mas dá uma ideia do que vai acontecer durante essa semana. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Então vamos tentar, esse filme é belíssimo, vamos tentar das às condições mais ideais para o pessoal poder reproduzir dessa forma precária da Assembleia Legislativa. 
*      *      *

É feita a exibição do vídeo. 

*      *      *

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vê o que vocês priorizam, a leitura ou a imagem. A ordem é David Capistrano, Momente e Paulo Fonteles. Mas vai ler o memorial agora. Então vai. 

A SRA. VIVIAN MENDES - David Capistrano da Costa. A gente decidiu ler os memorias das pessoas ligadas com os depoentes hoje para resgatar essa história. Então, a gente vai ler o memorial David Capistrano, que inclusive nós já fizemos Audiência Pública aqui sobre esse caso. Mas só para a gente relembrar. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vai fazer não da criança que vai depor, vai fazer do adulto, é isso? 

A SRA VIVIAN MENDES – Só o do Paulo Fonteles. A gente vai fazer a leitura de um depoimento da mãe dele que foi divulgado. Mas o outros são os memoriais. 
Dados biográficos: David Capistrano da Costa, que é desaparecido em 19 de março de 1974. Nasceu dia 16 de novembro de 1913 em Jacampari, distrito municipal de Boa Viagem no Ceará. Era casado com Maria Augusta de Oliveira, e militava no Partido Comunista Brasileiro, no PCB. 

Dados biográficos: Foi para o Rio de Janeiro com 13 anos de idade e até entrar no Exército, em 1931, trabalhou em bares e botequins. Neste ano, como Cabo e aluno da Escola de Aviação, conheceu o tenente Ivan Ribeiro que intermediou o seu ingresso no Partido Comunista. Participou da ANL, Aliança Nacional Libertadora, e da Revolta de 1931, sendo preso, processado e condenado. 
Em 1936, fugiu da Ilha Grande no Rio de Janeiro, onde cumpria pena e foi para a Espanha, integrando a Brigada Internacional na luta contra o Fascismo. O Republicanismo espanhol, ao dispensar internacionais em 1938, acabou por levar David para a França, onde lutou junto a resistência à ocupação nazista. Em 1946, David Capistrano se elegeu deputado estadual em Pernambuco e passou a ser um dos dirigentes do PCB. Casou-se com Maria Augusta de Oliveira, comunista do estado da Paraíba.  Vieram para São Paulo clandestinos, pois em 1943, o registro do PCB é cassado. Mais tarde, foi para o Rio e foi estudar na antiga União Soviética. 
De volta ao Brasil em 1957, esteve em diversas regiões do país até que, em 1964, com o Golpe Militar, David passou a ser perseguido tendo sido cassado seus direitos políticos em julho daquele ano. Passou a atuar na clandestinidade. Em 1972, foi para então Checoslováquia como representante do PCB. Em 1974, foi substituído por ter problemas de saúde. Queria voltar ao Brasil. 
Dados sobre a sua prisão e desaparecimento.  David voltou clandestinamente ao Brasil em março de 1974, desaparecendo ao longo do percurso entre a cidade de Uruguaiana em São Paulo quando viajava de carro dirigido por outro militante comunista, José Romã. 
A companheira de David Capistrano, Maria Augusta, foi avisada que ele havia saído de Uruguaiana em 15 de março, em companhia de José Romã, que foi até lá em um carro Volkswagen com o objetivo de transportá-lo até São Paulo, onde encontraria a sua família. 
Em 19 de março, Lídia, esposa de José Romã, recebeu um telegrama de seu esposo dizendo que a operação tinha sido bem sucedida e que estava voltando. Em 21 de março, seu filho Luís, filho de José Romã, recebeu um telefonema dizendo seu pai se encontrava preso. Após essa data, nem David nem José Romã foram vistos ou entraram em contato com seus familiares. 
Providências tomadas por seus familiares.  Lídia Romã, companheira de José Romã, registrou queixa sobre o desaparecimento na Delegacia de Polícia do Itaim Bibi, bairro de São Paulo, capital.  Procurou em diversos órgãos de segurança, mas não obteve nenhuma informação.  Maria Augusta de Oliveira, assim como Lídia, entrou com o pedido de habeas corpus em 25 de março de 1974, por meio do advogado Aldo Lins e Silva, mas os órgãos de repressão negaram a sua prisão. 
Em 9 de julho de 1974, o presidente da França, Giscard d'Estaing, enviou carta ao Governo Brasileiro pedindo sua intervenção para preservar a vida de David Capistrano por ser ele herói de guerra, por ter combatido o nazismo naquele país. A Embaixada Brasileira negou a prisão de David e informou desconhecer seu paradeiro. O papa Paulo VI enviou ao Rio de Janeiro, missionários para tratar diretamente com o presidente da República, general Ernesto Geisel, esse e outros casos de desaparecimentos por motivação política. 

Em 7 de agosto de 1974, os familiares fizeram uma reunião com o general Golbery do Couto e Silva, encontro esse que foi intermediado pelo então Arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Arns. Naquela ocasião, o general se comprometeu a dar uma resposta até o final do mês, o que nunca aconteceu.  
Informações dadas por agentes policiais publicadas na imprensa.  Em entrevista à revista “Isto É”, de 1º de abril de 1987, o ex-médico e torturador Amílcar Lobo que servia no quartel da Polícia do Exército no Rio de Janeiro, onde funcionou o DOI-CODI, declarou que assistiu a diversos presos, nas dependências de uma casa, à rua Artur Barbosa, em Petrópolis, no Rio de Janeiro, a Casa da Morte. 
Procurado pela filha de David Capistrano, Maria Carolina, Amilcar Lobo contou que o seu pai foi torturado nas dependências daquela casa, vindo a falecer em consequência das torturas.

Marival Dias Chaves do Canto, ex-sargento e integrante do DOI-CODI de São Paulo na revista “Veja” de 18 de novembro de 1992 declarou que David Capistrano esteve preso no DOI-CODI no Rio de Janeiro e de lá foi levado para a Casa da Morte junto com José Romã, onde foi executado e esquartejado, tendo seus restos mortais ensacados e jogados em um rio. 
No dia 26 de setembro de 1992, foi encontrado um documento nos arquivos da Secretária de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no prontuário número 3579, no qual constata-se que David Capistrano esteve preso, pelo menos alguns meses depois de seu desaparecimento ou prisão, e estava preso no dia 16 de setembro de 1974. 
No relatório do Ministério da Marinha, encaminhado ao então Ministro da Justiça, Maurício Correia em 1993 consta que “Desapareceu em São Paulo no dia 16 de março de 1974, pertencia ao Comitê Central do PC, tendo sido preso na unidade de atendimento do Rocha, em São Paulo, capital”. 
A revista “Isto É” de 31 de março de 2004, os desaparecimentos do dirigente do PCB faziam parte de uma investida contra o Partido, cujo comando de operação ficou a cargo do chefe do DOI, coronel Aldir Santos Maciel, codinome Dr. Silva. "Prender e executar os membros do Comitê Central do PCB sem deixar pistas. Os assassinatos ocorreram em chácaras clandestinas para facilitar a ocultação de cadáveres. Apelidada de Operação Radar, resultou na morte de 11 membros do Comitê Central, além de destruir as gráficas clandestinas do Partido, a repressão desmantelou seus diretórios nos Estados em operações que prenderam 679 pessoas". 
Segundo as declarações de Marival Dias Chaves do Canto, ex-agente do DOI-CODI São Paulo, na revista “Isto É”, em reportagem intitulada “Os Matadores”, em 1974, quando trabalhava em São Paulo, ele, Marival, diz ter visto o coronel Brant, José Brant Teixeira, chegar ao DOI-CODI com os dirigentes comunistas José Romã e David Capistrano. 
Presos também tentaram regressar ao Brasil pela fronteira do Uruguai. Segundo eles, ambos foram transferidos para a Casa da Morte Petrópolis, onde foram nove os assassinatos. Seu nome consta no anexo da Lei 9140/95, como reconhecimento de sua prisão e morte sob a responsabilidade do Estado. 
Essas informações foram extraídas do dossiê Ditadura: Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil de 1964 – 1984 do IEVE. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Bom, então a gente já chama a neta do David Capistrano, a Cecília Capistrano, para vir para a mesa e já tomo o depoimento da Cecília. Cecília, sente aqui conosco.   

A SRA VIVIAN MENDES – Vamos ler também o do Orlando Momente já (ininteligível).
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vai ler do Momente também? 
A SRA VIVIAN MENDES – Isso.  
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Então, Cecília fica aqui conosco. E agora vai ler do Orlando Momente, desaparecido no Araguaia. Rosana, venha aqui para a mesa. Rosana Momente está aí na sala? Rosaninha, sente aqui ao lado da Cecília. 
O SR. IVAN SEIXAS – Orlando Momente, conhecido como Landinho, desaparecido em 1974. 
Orlando Momente nasceu em 10 de outubro de 1933 em Rio Claro, São Paulo, Brasil, pertencia ao Partido Comunista do Brasil, PCdoB. 
Fez curso primário, de desenho mecânico, em sua cidade natal, o último concluído em 1950. Mudou-se para a Cidade de São Paulo, onde trabalhou como operário na Companhia Antártica Paulista entre 1951 e 1959.  Ali conheceu sua esposa, com quem se casou em abril de 1961 e tiveram uma filha, Rosana. 
Militou no PCB e, posteriormente, no PCdoB. Com o Golpe Militar de 1964, foi viver com sua família em uma fazenda em Fernandópolis, onde ficou pouco tempo, indo para a clandestinidade. Periodicamente, visitava a sua família, sendo que no ano de 1969, foi a última vez que esteve com seus familiares. 

Dados biográficos: Orlando Momente atuou como operário em São Paulo, até transferir-se para o Araguaia, onde ele desapareceu aos 41 anos de idade. Devido às perseguições políticas, foi viver no norte de Goiás e, posteriormente, no sul do Pará, próximo à Transamazônica, a rodovia Transamazônica, na localidade de Paxiba. 
Tinha um gênio alegre e muito criativo, sabia sair-se com facilidade de situações difíceis. Muito habilidoso e prestativo, conquistava facilmente a simpatia de todos que o conheciam. Em algumas ocasiões, esteve frente a frente com agentes da repressão, passando por camponês, e dando informações erradas sobre os guerrilheiros, contando para isso com a ajuda dos moradores que o apresentavam como compadre ou parente.
Pertencia ao destacamento A, que era comandado, levava o nome de Helenira Rezende de Nazareth, da Guerrilha do Araguaia. Foi visto pela última vez por seus companheiros no dia 30 dezembro de 1973. 
Em 1974, Joana de Almeida, moradora da região, esposa de Luiz Vieira de Almeida, camponês também desaparecido, esteve em seu antigo sítio na Paxiba, próximo a São Domingos e encontrou restos de uma ossada humana sendo enterrada, visíveis estavam o crânio e o fêmur, com característica de terem sido enterrados há pouco tempo porque ainda tinha restos de carne. 
Ao lado da ossada, estavam um chapéu feito de coro de quati curtido, o que deu a certeza de que se tratava de seu compadre e amigo Orlando. Na época, Joana não pôde fazer nada porque estava proibida pelo Exército de ir ao seu sítio, ao qual fora as escondidas a procura de alimentos. 
Esse depoimento foi dado à equipe de jornalistas da revista “Manchete”, em 1993. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Pronto. Obrigado, Ivan. Agora, a família Coqueiro não chegou e nós vamos então passar direto para o Paulo Fonteles. Hoje nós vamos tomar, vai ter um depoimento do filho do Paulo Fonteles e nós vamos tomar o depoimento de sua mãe Hecilda. Com a palavra o Renan. 

O SR. RENAN – Depoimento de Hecilda Fonteles Veiga, ex-militante da Ação Popular, a AP. "Quando fui presa, minha barriga de cinco meses de gravidez já estava bem visível. Fui levada à delegacia da Polícia Federal onde, diante de minha recusa em dar informações a respeito de meu marido, Paulo Fonteles, comecei a ouvir sob socos e pontapés ‘Filho dessa raça não deve nascer’. 
Depois fui levada ao Pelotão de Investigação Criminal onde houve ameaças de tortura no pau-de-arara e choques. Dias depois, soube que Paulo também estava lá. Sofremos a tortura dos refletores. Eles os mantinham acordados a noite inteira com uma forte luz no rosto. 
Fomos levados para o Batalhão de Polícia do Exército do Rio de Janeiro onde, além de me colocarem na cadeira do dragão, bateram em meu rosto, pescoço e pernas, e fui submetida à tortura científica, em uma sala profusamente iluminada. 
A pessoa que interrogava ficava em um lugar mais alto parecido com um púlpito. Da cadeira em que sentávamos, saíam os fios, que subiam pelas pernas e eram amarrados aos seios. As sensações que aquilo provocava eram indescritíveis: calor, frio, asfixia. De lá, fui levada para o Hospital do Exército e, depois, de volta à Brasília, onde fui colocada em uma sala cheia de baratas. Eu estava muito fraca e não conseguia ficar nem em pé e nem sentada. Como não tinha colchão, deitei-me no chão. As baratas de todos os tamanhos começaram a me roer. Eu só pude tirar o sutiã, tapar a boca e os ouvidos. 
Aí, levaram-me ao Hospital da Guarnição em Brasília, onde fiquei até o nascimento do Paulo. Nesse dia, para apressar as coisas, o médico, irritadíssimo, induziu o parto e fez o corte sem anestesia. Foi uma experiência muito difícil, mas fiquei firme e não chorei. Depois disso, ficavam dizendo que eu era fria, sem emoção, sem sentimentos. Todos queriam ver quem era a fera que estava ali".
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Paulo, vem para a mesa. O filho de Paulo Fonteles e de Hecilda está aqui, companheiro de Belém do Pará. 
Pega um microfone sem fio, por favor, Amelinha. Ivan, vem para a mesa. Fica aqui. Vamos começar? Cecília Capistrano, neta de David Capistrano.
A SRA. CECÍLIA CAPISTRANO - Oi. Bom, depois desse filme, eu fiquei pensando o que eu tenho para falar. Meu nome é Cecília. Eu sou neta do David Capistrano, sobrinha do David Capistrano Filho, e filha da Maria Cristina Capistrano e neta da Maria Augusta também. 
Bom, hoje, Amelinha tinha me chamado para vir aqui depois que teve a audiência pública do meu avô, e eu fiquei pensando no que eu poderia contribuir. E pensei, esse final de semana todo também, e eu vi que eu poderia falar um pouco da história da minha mãe, que é uma história menos contada. 
E como eu sou filha de presa política, eu acho que seria a maior contribuição que eu tenho para dar. Porque eu participei bastante da busca pelo meu avô, mas como eu nasci em 1975, já era uma fase que a gente, que a minha avó, o meu tio, já não tinham muito esperança de encontrá-lo.
E eu nasci em 1975, no ano que a minha mãe foi absolvida do inquérito policial militar e depois que ela foi presa pelo DOI-CODI no Rio. Ela era secretária do... não consigo lembrar. Ela era panfleteira, fazia propaganda do PCdoB. Então ela tinha um papel, eu tenho até anotada aqui, deixa eu ver, Agitprop. Não ia lembrar nunca.  Ela era secretária do Agitprop.
Ela foi presa junto com o companheiro dela, que era o Tarso, lá em Vila da penha, Rio de Janeiro. O Tarso era filho também de um militante do PCB, e os dois eram namorados, moravam juntos e faziam material de agitação e de informação do PCdoB. 
Ela foi presa quando ela estava sozinha em casa com meu irmão, que tinha quatro anos.  O meu irmão ficou no apartamento, que era um apartamento tipo um CDHU, pelo o que ela me conta. Lá hoje em dia é o Complexo do Alemão. Fica dentro do Complexo do Alemão. 
E daí ela foi para o DOI-CODI. Chegando lá, ela não tinha documentação, então ninguém sabia que ela era filha do David Capistrano. Ela tinha um nome falso, mas na verdade, elas tinham o nome falso dela. Falavam que ela era Márcia. 
Ela não falava nada, porque ela tinha medo de falar alguma coisa, que ela era filha do David, claro, e também de acabar abrindo o endereço de minha avó que morava com o meu tio David, que também era do PCB. 
Depois disso, ela falou que, só quando o Tarso resolveu falar que ele era filho do Donato, que as coisas foram, que eles foram montando a história dela. E a família do Donato acabou ajudando muito contratando advogado, enfim, para ajudar no processo dela. 
Ela foi para o Cenimar depois de um mês no DOI-CODI, depois ela foi para Ilha das Flores. Ficou nove meses na Ilha das Flores, entre Cenimar e Ilha das Flores, o Cenimar lá no Centro do Rio de Janeiro. 
E aí... perdi um pouco o fio, mas o que ela me conta é que, depois que eles começaram a montar a história toda, já fazia uma semana, eles tentavam o máximo prolongar o tempo que eles ficavam sem falar quem eles eram, para que os companheiros percebessem que ela estava presa e pudessem se ajeitar, se arrumar para fugir de possíveis encontros que o que ela falasse poderia ocasionar. 
Minha mãe foi, quando a história foi montada, fazia uma semana que o meu irmão de quatro anos estava no apartamento com policiais do Exército. Então, ela conta sempre que ela contava sempre com a solidariedade dos vizinhos que levavam bolo, café, para o soldado que ficou lá com meu irmão de quatro anos. Ela não tinha notícia nenhuma, ele também não tinha notícia nenhuma, e minha avó não tinha notícia nenhuma porque minha avó não sabia que ela estava presa.  
Bom, quando desmontaram a história, levaram meu irmão para a minha avó. Ela levou um susto danado, mas até então, ela já estava sabendo que alguma coisa tinha acontecido porque minha mãe não aparecia. Era muito raro ela ficar sem aparecer tanto tempo. 
Eu fico imaginando o que meu irmão ficou fazendo lá uma semana, brincando de carrinho, eu acho. Sempre imagino que ele teve muita sorte que ele teve muitos policias lá. E os vizinhos, colmo eles eram bem conhecidos lá na região, porque, às vezes, eles arrumavam remédio, ajudavam as pessoas dando orientações de quem procurar, enfim. Quer dizer, nesse papel que, às vezes, que muitas pessoas fazem na comunidade orientando as pessoas que têm pouco conhecimento. 
Depois disso, levaram a minha avó. A minha avó, levaram uma vez. É porque a minha mãe não conta. Minha avó é que conta que ela levou uma vez o Jonas, que é o filho da minha mãe. Ela colocou esse nome em homenagem a um estudante que morreu lá em Pernambuco que era amigo deles. Era pernambucano. 
Eles levaram o Jonas e minha mãe estava muito mal, e não expressava nenhuma reação. Ficava tremendo porque ela tinha levado muito choque lá no DOI-CODI. E minha avó sempre me contava isso assim, quando eu já era maiorzinha, tipo, sete anos porque, às vezes, minha mãe tinha uns ataques de fúria com a gente, coisa de mãe mesmo a gente achava que era meio desproporcional e a minha avó sempre falava "Não. Isso é porque ela sofreu muito, ela foi muito torturada. E isso tem que entender. Sua mãe tinha 22 anos, então imagino que ela deve ter passado no DOI-CODI, gatinha do jeito que ela era. 
E então acho que a gente sofre é uma coisa invisível porque a gente não estava, eu não estava lá para saber. Mas acho que tem alguma marca... 
Eu não sei explicar, acho que vai passar de geração para geração quando você sofre uma violência tão grande. E acho que eu fico, às vezes, procurando entender como que isso pode ter me afetado, porque eu sinto que afetou, mas eu não sei onde. A gente fica sempre buscando onde que isso pode ter afetado. 
Eu queria contar mais essa história da minha mãe porque é a história que eu sei mais apesar de que ela não me contou não. Ela foi me contando muito aos pouquinhos. O meu pai nunca me falou nada sobre essa história e nem toca no assunto. Mas a minha mãe vai me contando muito aos pouquinhos porque acho que ela também não quer sofrer tudo de novo. 
Ela fica bem afastada agora assim de contar. Ela participa de alguns movimentos, do levante, ela vai lá sempre, mas acho que ela está um pouco cansada de contar essa história. 
Não sei mais no que eu posso contribuir, mas eu acho que é isso. Passar a fala para os outros companheiros. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Espere um pouquinho. Agora deixa ela voltar a falar mais um pouco. Deixa ela se recompor da primeira. 
Então, fale um pouquinho mais de você agora com mais calma, já que você falou do seu avô, da sua mãe, da sua avó porque a sua avó foi uma das pessoas junto com as pessoas que estão aqui na mesa. 
A SRA. CECÍLIA CAPISTRANO – Da minha avó, o que eu posso lhe falar é que ela é uma guerreira mesmo. Eu sempre convivi muito com ela, porque a minha mãe trabalhava fora, e deixava muito a gente com a minha avó. 
A minha avó, eu acompanhei bastante ela indo lá aos encontros de anistia. Muitas vezes, ela levava a gente, me levava principalmente. Mas ela sempre, acho que as pessoas que passaram por isso sempre tentam mostrar o outro lado porque essa história para mim é muito contada. Eu sei que muita gente não sabe. É que para mim é muito contada várias vezes. 
Mas esta imagem que eu tenho da minha avó é uma pessoa que estava sempre... Uma feminista que estava sempre buscando saber à história do meu avô, fazer justiça, porque o meu tio foi preso várias vezes também e a minha mãe também. 
A prisão de minha mãe eles não falam muito, até porque tinha aquela briga interna entre o PCB e o PCdoB. A minha mãe saiu de casa cedo porque ela resolveu ir para o PCdoB e ela tinha que proteger. Então, era aquela questão. Meu avô deu o ultimato: "Você vai se (ininteligível), mas você vai sair de casa". 
E esse final de semana eu até li uma carta que o meu tio manda para um amigo, o Marcelo lá de Pernambuco, o meu tio David, que ele conta que quando ele estava muito pressionado, porque os colegas indo para o PCdoB e ele se sentia muito culpado em relação ao pai. 
E ele fala essa palavra "culpado", e fala que o pai ficava muito triste dele ir para o PCdoB. Ela falava assim "Conquistei tantas pessoas para o PCB e não consegui conquistar meus próprios filhos. Eu tenho que segurar meus próprios filhos". E o meu tio ficou nesse dilema bastante tempo. Mas a minha mãe já logo depois se decidiu pelo PCdoB, onde tinham uns jovens da época.  

Da minha avó, o que eu tenho para contar é isso, que ela está sempre, até hoje ela é chamada para contar a história da busca pelo meu avô, todos os passos que eles seguiram nessa busca, o quanto que isso foi importante também para o trabalho para a anistia. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Então, o que estou tentando lhe perguntar é de você mesmo. Porque você... só deixa-me fazer a pergunta para que você possa se organizar. Você é neta do David Capistrano, neta da Maria Augusta, filha da sua mãe, sobrinha de David Capistrano, isso é uma verdadeira coluna. 
Então, a gente que saber quem você é, quantos anos você tem, e como é que você tem essa herança toda de tortura, de prisão, de gente indo para a clandestinidade. É esse o objetivo de hoje, que você faça olhar para trás em toda essa história, porque você é uma das jovens que está na política e sabe o que você está fazendo aqui. 
Então, você não saiu da resistência, não está no social, você está na política, continua na luta. A gente queria ouvir um pouco esse seu olhar. Isso é o que é importante para a gente. 

A SRA. CECÍLIA CAPISTRANO – Eu sou Cecília, eu sou jornalista. Eu me formei mais tarde. Me formei com 33 anos em jornalismo. 
O que eu me lembro mais é que eu tinha também essa visão de que era um certo mistério. Eu não entendia direito. Tinha umas pessoas que vinham e falavam para mim: "Ah, a sua família luta por um mundo melhor", e aquela coisa, aquele heroísmo, passavam muitas coisas para a gente. E, às vezes, a gente tinha uma outra visão. Às vezes, vinham umas pessoas de fora e falavam "Sua família é toda de comunistas. Comunistas comem criancinhas". Chegaram a falar isso sim. Não era o Lobão, mas eram outras pessoas que vinham, eram outros lobos maus. Outros lobos idiotas. 
Eu lembro que a minha mãe, quando começou as Diretas Já, eu lembro que foi uma época em que as pessoas podiam sair mais da casca, a gente era mais festeira. Porque até então era uma dor. Você ficava em casa, e era aquela dor e não sabia direito o que era. 
Na época das Diretas, quando a minha mãe começou a me levar para os comícios, eu lembro de um comício bem grande que ela me levou. Primeiro que ela fazia todo um negócio de guerra quando a gente ia para as Diretas. Tinha várias dicas, não soltar a mão porque não podia não sei o que, papelzinho e um monte, ficavam falando um monte de conselhos antes de a gente sair de casa. 
E eu lembro que eu falei, "Nossa, ficavam assustados". Eu falei "Gente, o que está acontecendo. Mas é só uma festa que a gente vai. Um show". 

Eu lembro de uma sensação quando eu cheguei em uma dessas primeiras passeatas, eu lembro que me deu uma clareza. Eu entendi mais o que estava acontecendo. Eu era um pouquinho mais velha, 7 anos. 
Acho que de mim, o que posso falar é que eu tenho uma certa revolta que eu não sei direito de onde vem. Então, meus colegas de escola sempre falavam: "Você é revoltada. Você é do contra. Você é revoltada", e pessoas que nem sabem que eu tenho essa história familiar toda. Mas as pessoas sempre vêm do nada e falam assim: "Você é revoltada. Você sempre tem de ser do contra". E não é que eu seja do contra. 
Mas eu acho que tem uma certa injustiça que não se resolve. Fica aquela coisa, e você vai levando isso para outras esferas. Você vai pensando, nossa, é tão injusto e não resolve. As pessoas são injustas mesmo todo dia você tem aquela visão de que injustiça existe mesmo e que as coisas não são justas. 

Sobre a minha militância, eu tenho uma... Eu sempre estive participando dos vários movimentos. Mas, por exemplo, com o Adriano, sempre encontrei ele em vários lugares diferentes, sempre acompanho as reuniões de desaparecidos políticos, mas sempre do lado de minha mãe, e do lado da minha avó. Sempre escutando, escutando, escutando.

Na política, eu fui parar mesmo como um, quase que um quadro técnico. Vim para fazer comunicação online do deputado Ruy Falcão. Lógico que a minha história tem a ver com o lugar onde eu estou. Mas eu me vejo muito mais como uma ouvinte do que como uma atuante. 
Eu sempre acho que essa coisa de você ter pessoas tão cheias de personalidade na família, às vezes, apaga um pouco as pessoas que têm um pouco menos. Mas eu, dentro do meu núcleo de convívio, eu tento passar o máximo essa história da minha família.

Acho que é isso. O deputado quer saber mais alguma coisa? 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Pergunta, Amelinha. um pouquinho. 
A SRA. AMELINHA TELES – Cecília, eu sou Amelinha Teles, sou da Assessoria da Comissão da Verdade. Você falou do Jonas, seu irmão, que eu tenho o nome de militante, um jovem secundarista ainda que em 1964, com o Golpe, foi à luta em Recife, foi resistir nas ruas e foi assassinado. O Jonas Albuquerque que está aí em nosso dossiê. E você tem um irmão que chama Jonas? O filho de sua mãe que você fala? É o filho da mãe?
A SRA. CECÍLIA CAPISTRANO – É o filho da mãe porque ele faleceu também quando tinha 9 anos. Depois que a minha mãe foi solta no Rio de Janeiro, eles acharam que estava muito pesado lá e ela conheceu o meu pai e tudo o mais – o meu pai é médico – e eles vieram para Jundiaí. Quando eles estiveram em Jundiaí, aconteceu, depois de três anos de tragédia, aconteceu uma outra tragédia em 1976 que o meu irmão faleceu. 
O meu filho falou assim: "Esse nome não é bom mãe." Eu falei é bom, lindo. Ele faleceu. Ele faleceu, ele foi atropelado na rua brincando. Então, foi isso, Amelinha. O meu irmão deve ter sofrido muito. Depois ele ficou um ano morando com a minha avó, que não era muito fácil.  Contava tudo na lata. Devia contar para ele.  Ela conta na lata. Ela devia falar: "Sua mãe está assim porque ela foi torturada, porque bateram nela, mas ela vai ficar bem". Mas ela geralmente falava assim. Tem mais alguma coisa?
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vamos passar para o Momente, e a gente vai, cada uma contando um pouquinho de sua história. Amelinha, me ajuda com o Momente porque você tem mais um relacionamento.
A SRA. ROSANA MOMENTE – O meu nome é Rosana, o meu pai é o Orlando Momente. Ele desapareceu na Guerrilha, em 1974. 
E durante todo esse tempo, a gente nunca soube o que aconteceu exatamente. Minha mãe evitava falar porque tinha muito medo. Acho que estou tentando falar baixo porque minha mãe está ali e ela já começou a chorar lá fora. Então, desculpe. Não teve como eu não trazer porque ela foi ao médico agora. 
E estou aqui na verdade fazendo de tudo para ajudá-la, também, porque ela passou muita dificuldade nessa época em que o meu pai não estava. Ela tentou se virar de toda a forma para conseguir ficar comigo. 
E mesmo ela não tendo onde morar, ela trabalhava de empregada e morava com as patroas. Então, tinha sempre que dar um jeitinho para eu ficar em algum lugar. Mas, mesmo assim, não aceitou um pedido de uma pessoa "Ah, dá para mim. Você não tem como cuidar", mesmo assim ela não deu. 
E sempre aquela correria. 
Um tempo eu fiquei em Rio Claro é que essa minha família. Eles evitavam falar. Tinham esse medo todo de falar e eu só vim saber com 15 anos. Até então o meu pai, que estava viajando, trabalhando. Eu falei, nossa, só se mataram ele na estrada, então deve ter sido isso. Com 15 anos, minha prima me falou: "Ele desapareceu assim e tal". E foi em 1985 que saiu um livro negro na OAB que tinha o nome dele e eu fui atrás desse advogado, e ele explicou e me pôs em contato com os familiares. 
E a Criméia me contou toda a história que conheceu o meu pai. E eu conhecia só através de fotos. E lembro algumas vezes que ele veio escondido visitar, quando eu morava em Rio Claro com meus avós, e quando eu estava na creche ou no orfanado. As freiras que cuidavam da gente. 
Na verdade, eu até agradeço essa parte da Igreja Católica porque essas freiras se dedicam a muitas crianças e nunca vi baterem em ninguém. E eu tenho muito agradecimento a elas pelo tempo que eu fiquei lá. 
Mas, mesmo assim, você fica longe da família. É muito difícil ficar sem os pais, sem a família. É uma espécie de solidão, desde pequeno. Você aprende, já sabe o que é depressão na infância. Fica em um lugar. A minha mãe tinha que sair assim meio que escondido, para não ficar aquela gritaria, criança chorando: "Ah, não vai, não vai". Então tem que sempre deixar em algum lugar, e sair de fininho. 
Então, desde lá estava começando a ter dificuldade de relacionamento até com a mãe porque fica esse afastamento da família. Eu tento fazer de tudo para ela, mas eu tenho essa dificuldade de relacionamento com ela. E você fica criado assim só com crianças e você tem dificuldade até de relacionamento com adultos quando você cresce. 
Por isso, eu hoje eu tento, até quem puder ajudar esses lugares que têm crianças, porque eles vão crescer com dificuldades em abrigos. Quem puder ajudar, conversar, ficar um pouco lá com crianças é bom porque são crianças que futuramente vão ter dificuldades. Eu sempre procurei, como eu sempre tenho a identificação com isso. 
Então, o que aconteceu a Criméia, voltando um pouco, quando eu conservei com a Criméia, ela me contou sobre o meu pai, como ele era. Agora, um rapaz que eu não conhecia também – esqueci o nome dele – ele soube do meu pai com os camponeses lá então entendi que ela ajudava bastante lá as pessoas. 
O que me entristece é isso. Pessoas que na época tentavam ajudar outras e, no fim, acabavam presas e mortas. Tentavam ajudar essas pessoas que estavam com dificuldades de pobreza e tudo o mais e, no fim, tentavam ter uma igualdade até econômica e, no fim, eram presas e torturadas e mortas. 
Não digo que todos eram culpados porque têm aqueles que, na verdade, já trabalhavam lá e tinha que seguir ordens. Mas o que deveria se evitar é isso. Mesmo os presos hoje em dia, bater, torturar, acabar com a pessoa não é o caso. 

A SRA. AMELINHA TELES – Rosana, você nasceu em que ano? 

A SRA. ROSANA MOMENTE – Em 1962.

A SRA. AMELINHA TELES – Em 1962, dois anos depois veio o Golpe e você já não convivia mais com seu pai em 1964?
A SRA. ROSANA MOMENTE – Meu pai ficou com a gente até quando eu estava com um ano e aí ele teve de ir embora.
A SRA. AMELINHA TELES – Em 1963, ele foi embora. 

A SRA. ROSANA MOMENTE – Em 1964. No começo de 1964.
A SRA. AMELINHA TELES – No começo de 1964. E você foi para um abrigo?

A SRA. ROSANA MOMENTE – Primeiro, eu fiquei com a minha mãe nessas casas que ela trabalhava, e algumas patroas...
A SRA. AMELINHA TELES – Sua mãe era uma trabalhadora doméstica?

A SRA. ROSANA MOMENTE – É algumas patroas tinham essa consciência e deixavam eu ficar, apesar de que algumas, eu tinha que ficar no quintal para não estragar alguma coisa. Eu lembro que eu ficava batendo na porta. Minha mãe falava que eu batia na porta "Mãe, deixa eu entrar, deixa eu entrar". E tinha que ficar no quintal porque a casa cheia de coisas caras. E essa contradição. Meu pai estava tentando lutar para ficar tudo igual e, na verdade, eu ficava em uma casa. 
Eu fui colocada então... tinham pássaros empalhados e eu gostava de ficar lá alisando os pássaros como se estivessem vivos. Mas acho que eu podia arrancar alguma pena, alguma coisa. Estou rindo, mas uma coisa meio...

A SRA. AMELINHA TELES – Ficou quanto tempo lá no abrigo? E você ficou um tempo trabalhando, quer dizer, indo com a sua mãe para o trabalho? E depois você foi para um...

A SRA. ROSANA MOMENTE – É. Eu fiquei no início mais no Colégio de Freiras. Fiquei...

A SRA. AMELINHA TELES – Era internato?

A SRA. ROSANA MOMENTE – Internato. Eu morava lá, e várias crianças.

A SRA. AMELINHA TELES – Você lembra quanto tempo você ficou lá?

A SRA. ROSANA MOMENTE – Eu fiquei quatro anos e depois fui morar com a minha vó em Rio Claro. E eu até achei assim interessante quando ela fala de 'revolta'. Porque realmente agente tem aquela coisa de injustiça. Eu fico, tento segurar, não falo nada, mas chega uma hora que a gente fica até meio agressiva. Quase que quer bater na pessoa. Até a Criméia fala assim "Não. Você tem que controlar um pouco isso. Vá na psicoterapia". E eu falei "Tá bom". 
Então, eu tenho sempre que levar uma garrafinha d'água e encher minha boca d'água porque eu acabo falando e querendo brigar com a pessoa. E ela fala "Você acaba perdendo a oportunidade". Fazer o quê? Tem hora que eu não consigo. Às vezes, eu vejo alguém está na minha frente, uma destratando a outra assim, eu acabo querendo. Bom, deixa pra lá. 
Então, essas dificuldades, que nem ela falou, às vezes, no trabalho também.   Às vezes, devo ter perdido alguns trabalhos. O pessoal fala "Foi corte de funcionários", mas na verdade, às vezes, era porque eu acabo brigando um pouco a mais do que... um pouco de agressão. Porque acho que você criada assim longe da família, você não tem aquele... não sei lhes explicar direito, os pais ensinando, te dando carinho, te dando atenção. Você é criado com várias, então, aquelas poucas pessoas não têm tempo de ficar ali com você dando, explicando "Olha, não pode". Saber se relacionar com as pessoas. 
Então, na verdade, os coleguinhas que vão ensinando um ao outro o que é, o que não é e o que deixa de ser. Então, se ensinou certo ou errado. Agora, eu tento, na verdade... O que acontece agora é que estou sem trabalhar e a minha mãe, eu tenho que coloca-la na casa de repouso. Ela estava anteriormente porque eu não tenho como ficar com uma pessoa cuidando dela em casa. Porque eu chego em noites muito esgotada, eu não ando bem de saúde. E à noite, teria de cuidar dela. Teria de ser duas pessoas, e eu não tenho como.  Então, eu tenho dificuldades porque eu fui criada em um lugar fora da família. Não estou conseguindo tirar de casa e por lá, fora de casa, como foi feito comigo. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – O fato do seu pai não ter atestado de óbito, a sua mãe não tem direito previdenciário nenhum? Não foi reconhecido?

A SRA. AMELINHA TELES – O atestado de óbito ela tem. Orlando Momente tem a partir da Lei 9140, só que não tem a data da morte. Não tem a data e nem a causa mortis. Porque o atestado de óbito, acho que é importante se falar isso, Rosana. Porque outro dia ela falou aqui sobre isso. 
Ela precisava de um atestado de óbito que tivesse a data da morte e o atestado de óbito da Lei 9.140 diz que a pessoa morreu conforme a Lei 9.140 e não dá a data nem a causa mortis. E isso está sendo um problema para Rosana. Você podia falar sobre isso. Você quer falar sobre isso?
A SRA. ROSANA MOMENTE – Na verdade, meu pai. É uma coisa que ele também ficaria bem chateado porque ele chegou a trabalhar um bom tempo. Ele tem registro, teve contribuição às empresas grandes – na Estrela, na Antártica, na Arno – tenho todos esses documentos e mais o que o Governo deu para contagem de tempo que ele não pode trabalhar porque estava sendo perseguido. E daria o tempo que ele poderia ter uma aposentadoria que seria uma pensão para minha mãe até para ajudar em todo problema que ela tem de saúde. Sempre que vai ao médico, é taxi, eu tenho de pagar toda a medicação, cirurgia e tudo aí. O próprio Governo deu um documento que ele tem... Na verdade, o período, ele teria direito. Mas o próprio órgão do Governo nega, que é o INSS, devido à data. Não tem lá a data de morte. E teria que (ininteligível) na parte dele não. Ele teria direito pelo o que trabalhou. Porque o INSS alega que até em 1990, ele tem a qualidade de segurado. Mas o atestado de óbito saiu alguns anos depois, então, eles consideram a data do atestado de óbito, que foi em 1995. Se tivesse sido em 1990, ele teria direito. Então, demorou para sair esse atestado. O INSS fala que não, ponto final. Nenhum advogado quer pegar a causa, porque a minha mãe já está de idade e pode não ganhar nada. 
A SRA. AMELINHA TELES – Entendi. Vamos deixar o Fonteles falar um pouco e aí a gente volta. Quer falar mais alguma coisa? 
A SRA. ROSANA MOMENTE – Em relação ao meu pai, sempre que eu penso nisso, eu procuro deixar para lá.  E eu acredito que a gente permanece vivo em outro lugar. Com certeza, ele está bem agora. 
Mas o que ele deve ter sofrido ficando longe da família, não poder você a gente, e preocupado de ter uma filha pequena e não poder estar ajudando. E mandou uma carta. Eu estava conversando com uma repórter ali, e fiquei emocionada quando ela falou assim "Ele mandou uma carta e falou assim 'Olha, ela está com 6 anos e ela não deve saber ler, mas leva essa cartinha'". E logo ela me deu. E ela não sabe por que logo ela foi presa, e levaram esses documentos todos que ela tinha. Mas ela acha que ele falou que um dia voltava, que mandando dizer que estava bem.
 E essa tortura psicológica. E depois de saber também que ele deve ter sido torturado, porque algumas pessoas foram enganadas no final dizendo que eram para se entregar e acabaram se entregando, confiando no Governo, falaram "Não. Não. Não vai acontecer nada com vocês. Se entreguem. São brasileiros". Fazendo aquela chantagem emocional e me parece que foi nessa época que foi preso nessa época, têm alguns relatos, parece que foi preso nessa época, e na verdade, prenderam e só fizeram eles mostrarem onde estavam escondidos os armamentos e comidas, essas coisas. Ou matavam ali mesmo, torturavam. Então, é sofrido saber que você... 
Eu conheci meu pai. Eu cheguei a conhecer em poucas vezes que ele veio visitar. Mas você vê as fotos. Você vê o carinho que a pessoa tem, e fica triste de saber que a pessoa passou por um sofrimento que não precisava ser dessa forma. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Paulo Fonteles. 

O SR. PAULO FONTELES FILHO - Senhor presidente, meu caro deputado Adriano Diogo, meus caros Ivan Seixas, Amelinha, Momente, Capistrano, Sras. e Srs., eu preferi fazer por escrito por que... 
Para não ser traído pela emoção. Em primeiro lugar eu gostaria de agradecer a oportunidade história de participar deste importante evento da Comissão da Verdade Rubens Paiva e São Paulo que lança luz sobre as brutalidades e violências perpetradas pelos lobos febrentos que assaltaram o poder em 1964 e que, seguramente, também elegeram a infância como inimiga da Segurança Nacional e dos generais facínoras, responsáveis pela tortura, assassinatos e desaparecimentos forçados. Em segundo lugar, registro um abraço afetuoso aos que, como eu, conheceram todo o barbarismo dos verdugos, e aqui rendo as minhas homenagens à memória do meu pai, Paulo Fonteles, advogado de posseiros do sul do Pará, assassinado pelo latifúndio em 1987 e minha mãe, Hecilda Veiga, a pessoa mais íntegra que eu conheço nessa vida e que, com destemor de ter me feito nascer, em meio ao Pelotão de Investigações Criminais, em fevereiro de 1972, revelou inexorável bravura, ao ponto de um agente da repressão política dentro da Polícia Federal cunhar a frase "filho dessa raça não deve nascer". 
Em “Segunda Anunciação”, poema escrito anos depois dos cárceres, meu pai denunciava o discurso e a prática do tirano: "Teu filho, teu filho, teu filho não nascerá. Teu filho, filho dessa raça, filho dessa raça não deve nascer. Filho dessa raça não deve nascer. Teu filho, filho dessa raça não deve nascer, não deve nascer". 
Aqui, antes de mais nada, devo por convicção e altiva consciência denunciar locais e os verdugos que atuaram severamente para pôr fim em nossas vidas, seja no Pelotão de Investigações Criminais do Exército e no DOI-CODI, instalado dentro do próprio Ministério do Exército em Brasília, seja no Rio de Janeiro no Centro Científico de Torturas, na terrível Barão de Mesquita, também na Polícia do Exército. 
Meus pais também foram presos em Belém, na Gaspar Viana, onde o meu irmão Ronaldo foi gerado e no antigo Presídio São José. Nesta fase, eu já havia nascido, portanto, estava em segurança familiar. Mas vamos aos torturadores. E como ensina o Wadih Damous, presidente da Comissão da Verdade do Rio de Janeiro, recém-instalada, em discurso na Assembleia Legislativa do Estado do Pará, quando da devolução simbólica dos mandatos, em março deste ano de 2013, dentre eles do governador Aurélio do Carmo, o único vivo entre os governadores cassados em 1964 que os torturadores da luz do sol. Aqui haveremos de colocar o holofote sobre as bestas feras. Segundo denúncia dos meus pais, publicada no jornal “Resistência, da Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos”, no final da década de 1970, fomos seviciados e torturados pelo general Antônio Bandeira, coronel Azambuja, major Paulo Horta, major Andrade Neto, major Othon Rego Monteiro, capitão Magalhães, capitão Menezes, Dr. Cláudio, o delegado da Polícia Federal Deusdete, tenente Burguer, o soldado Vasconcelos, o Sargento Vasconcelos, o sargento Artur, o sargento Ribeiro; e os cabos Edson Torrezan, Jamiro ou Jamito, Nazareno e cabo Martins, além de Calegari; e os soldados Ismael, Almir, Osmael e Admir.  
Estes famigerados, especialistas na Santa Inquisição e que diziam que os métodos da Gestapo estavam ultrapassados, atuaram para aniquilarmos tanto em Brasília como no Rio de Janeiro. Numa das passagens do depoimento ao Resistência, meu pai denunciava que, através de um vidro, mostravam "Minha Hecilda apanhando no rosto e nas pernas grávida de cinco meses". No dia do meu nascimento, em 20 de fevereiro de 1972, minha mãe asseverou ao insurgente Jornal dos Paraenses que "levaram-me ao Hospital da Guarnição em Brasília, onde fiquei até o nascimento do Paulo. Nesses dias, para apressar as coisas, o médico, irritadíssimo, induziu o parto e fez o corte sem anestesia. Foi uma experiência muito difícil. Mas fiquei firme e não chorei". Minha mãe Hecilda afirma ainda que o tal médico disse-lhe que ela não gostava do filho. Simplesmente, deputado Adriano Diogo, porque não sofria.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Companheiro, um pouquinho. Isso ocorre em quando?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Em 1972. Meus pais foram presos em outubro de 1971, e minha mãe grávida de cinco meses. E eu venho a nascer em fevereiro de 1972. Então, dando continuidade. "Hecilda afirma ainda que o tal médico disse-lhe que ela não gostava do filho simplesmente porque não sofria". Minha mãe, que peitou o general Bandeira, ia dar o braço a torcer? Nunca. Jamais, em tempo algum. Uma das lembranças mais antigas que tenho sobre mim mesmo está no fato de ter nascido na prisão e de ser filhos de comunistas. 
A minha avó, Cordolina Fonteles de Lima, contava que os agentes da repressão atrasaram a minha entrega para a minha família por horas porque simplesmente não haviam encontrado algemas que dessem em meus pulsos de recém-nascido. Eles deviam me achar bastante perigoso. No curso dos anos, tenho refletido sobre tais acontecimentos e julgo que tais tragédias não se encerram com a libertação dos meus pais, depois de enquadrados pelo discricionário Artigo 477 na qual foram afastados por anos da Universidade, acusados de terrorismo, numa pérfida lei de um dos ideólogos mais importantes daqueles sinistros tempos, o coronel Jarbas Gonçalves Passarinho que definha como pústula que é e parece estar bem próximo a satanás. 
Não tenho dúvidas que herdamos de nossos pais, seus destemores e convicções. A canção de Belchior, cantada pela mais bela voz feminina em todos os tempos da civilização brasileira, a de Elis Regina, quando afirma que "Ainda somos os mesmos e vivemos como os nossos pais". Nesse caso, Paulo e Hecilda, por seus valores fraternais, devem sempre ser seguidos pelos seus filhos, coisa que nos dá régua e o compasso. 
Se esse é o meu depoimento, vou falar de um tempo em que, menino, testemunhei a retomada dos meus pais na luta do povo. Meu pai no campo, e minha mãe na cidade. Poderiam ter se acomodado. Poderiam ter cuidado de suas próprias vidas, o que seria justo diante das memórias do cárcere. Mas não: retomaram as posições de combate. E ali estávamos nós, crescendo como crescem as árvores. As histórias da carochinha contadas eram sempre de guerrilheiros, de guerrilheiras tartaruguinhas contra um jacaré de fardas que viviam no Araguaia.

Foi por aqueles tempos em que meu pai, formado em direito, resolveu advogar para a Comissão Pastoral da Terra (CPT) na região do Araguaia. Muito de sua decisão têm as digitais na luta guerrilheira do Araguaia e o fato de ter travado conhecimento com os primeiros presos da insurgência nas matas paraenses, dentre eles estava José Genoíno Neto. 
Outro fator importante para se destinar à defesa dos posseiros, foi o incentivo que teve do poeta e intelectual Ruy Paranatinga Barata no conflito da Fazenda Capaz, em 1977, de propriedade do coronel estadunidense John Davis.

Debruçado na defesa dos camponeses pobres e procurando reunir informações sobre a heroica luta rebelde araguaiana, meu pai, Paulo Fonteles, mais uma vez passou a sofrer a carga da reação, de famigerados como o major Curió, do Centro de Inteligência do Exército (CIE) e do grande latifúndio, aliados incontestes na espoliação da Amazônia, sempre em benefício dos poderosos, sejam eles nacionais ou estrangeiros.

Moramos em Conceição do Araguaia e tínhamos o imenso Rio Carajás em nosso quintal. Por aqueles dias já convivíamos com os lavradores e os filhos destes, como é o caso dos filhos de Amaro Lins e de Neuza, Vladimir, Carlos e Maurício, além de Helenira, amigos para todo o sempre.

Lembro-me, meus caros e minhas caras, que nesse período, a reação começava fazer carga sobre a nossa família. E nós nos transferimos para Belém em 1978 exatamente pelo medo que os meus pais tinham de que algo pudesse nos ocorrer naquelas condições. Inclusive, hoje de manhã, lembrei-me de um poema que ele escreveu para os filhos chamado “Para Ronaldo e Paulinho”, onde ele diz o seguinte: "Onde encontra-los? Num porão? Numa cela ensanguentados de fuzis nas mãos libertando-me? Quem sabe será toda uma vida. 
Por conta de uma atuação radicalmente vinculada à luta dos lavradores conheceu, mais uma vez, as ameaças contra sua própria vida e a vileza dos donos do poder de então. Foi eleito deputado estadual em 1982 sob a consigna de “Terra, Trabalho, Liberdade e Independência Nacional”.

Derrotado nas urnas em 1996, não conseguiu êxito na campanha para a Assembleia Nacional Constituinte e, menos de um ano depois, foi assassinado a mando da União Democrática Ruralista (UDR), quando se votava o Capítulo da Terra. O intermediário de tamanha covardia foi James Sylvio de Vita Lopes, da OBAN e do SNI, que, nos auspícios do regime moribundo, foi organizar milícias da grande propriedade rural na Amazônia.

Eu quero fazer um à parte, companheiros e companheiras, dizendo que todo o esquema que montou, todo o aparato que liquidou fisicamente com o meu pai partiu exatamente do esquema da repressão política. 
Esse James Sylvio de Vita Lopes é de São Paulo, foi da Operação Bandeirante, mora atualmente em Jundiaí, além de ter sido do Serviço Nacional de Informações (SNI) e que, com o final do Regime Militar, um conjunto desses elementos, agentes da repressão política se destinaram à Amazônia.  E pesa sobre James Sylvio de Vita Lopes não apenas a organização do assassinato do meu pai, mas também a morte do deputado João Batista.

Meu pai foi assassinado a 11 de julho de 1987. E o João Batista foi assassinado, se não me falha a memória, no dia 6 de dezembro de 1988. E o James Vita Lopes era conhecido como o capital James, andava de helicópteros no conflito (ininteligível) fazendo fuzilaria para cima dos camponeses. Foi julgado e condenado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, e hoje se encontra livre, morando em São Paulo, na cidade de Jundiaí.
Naqueles dias, eu tinha 15 anos e, para não enlouquecer, decidi ingressar nas fileiras do Partido Comunista do Brasil. Era minha saída e a forma de me organizar para enfrentar o futuro.

Quando, enfim, tivemos a notícia do falecimento de Carlos Alexandre Azevedo, torturado com um ano e oito meses de idade, é que muita coisa veio à tona e meus sentimentos se voltaram para minha própria história. Em artigo escrito numa longa e dura madrugada asseverei: “Mas o que fazer diante destes testemunhos, de tua segunda morte?

Sinto, amigo, que, em tempos de Comissão Nacional da Verdade (CNV), devemos cobrar que estejam embutidos no relatório que será apresentado aos brasileiros em maio de 2014, os acontecimentos criminosos que foram perpetrados, por questões políticas, contra a infância deste imenso país dos trópicos.

Tua segunda morte carrega o legado de que, mais do que nunca, devemos cuidar da tenra idade contra os infanticidas, dos de ontem como, também, na atualidade.

Com ousadia, sem procuração alguma, a não ser pela memória da carne violada, tomamos para nós, por tais testemunhos, a exigência de que quem nos torturou, no ventre ou fora dele, responda pelos crimes de inexorável covardia, contra aqueles que devem ser protegidos desde a fecundação.

Assim cumprimos com a civilizatória missão de proteger os filhos do povo brasileiro”.

Neste sentido é preciso que as Comissões de Verdade façam as ligações na perspectiva de traçar um paralelo comum entre as vivências de filhos de presos políticos e dos inúmeros centros de detenção de menores, criados durante a ditadura como a FEBEM e que na vida democrática não mudou seu método e, como é o caso de São Paulo, onde a tortura se esconde travestida pelo pomposo nome de “Fundação Casa”.

Apenas agora nos debruçamos sobre a infância na ditadura militar e há um caminho extenso a percorrer. Tal caminho seguramente irá nos levar aos filhos de camponeses e crianças indígenas, além dos casos de filhos de militantes políticos, já conhecidos.

Há dois anos, companheiros e companheiras, conheci o Sebastião, ex-motorista do INCRA durante a Guerrilha do Araguaia, na cidade de Marabá. Tal pessoa relatou-me sua revolta em lembrar, de que na Base da Bacaba, que havia uma ala de tortura apenas para crianças e jovens, filhos dos sertões naquele país profundo e desigual. Naquelas condições é que as filhas de Adalgisa e Alfredo, amigos dos combatentes de São Domingos do Araguaia, foram seguidamente estupradas quando trabalhavam em regime de escravidão naquela terrível base militar. Isso sem falar na mocidade indígena, aikewara, que apenas agora começa a relatar as barbaridades sofridas. Todos eles têm direito a reparações.

Aqui termino com o registro poético de meu pai, que assim relatou meu nascimento em “Força e Arte”. Dizia meu pai: “A criança nasceu. A mãe passa bem. Apesar de todas as proibições bebamos vinhos até a embriaguez! Quem é que pode com a luta do povo?”.
  Muito obrigado! Eu gostaria... Só uma questão, deputado, porque eu penso que é um momento muito importante da vida nacional, da civilização brasileira, esse momento em que o Brasil se debruça sobre a questão da violência e do barbarismo do regime militar. E muitas questões estão vindo à tona nesse momento. E durante muito tempo, eu fiquei pensando, junto com meus irmãos, porque eu tive um irmão gerado na prisão, o Ronaldo, quando meus pais voltaram ao Pará, num período mais leve da prisão deles, e um militante chegou com o Oficial de Dia dizendo que meus pais estavam muito tempo separados e que precisavam ficar juntos. E aquele oficial, enfim, consentiu para que os meus pais ficassem juntos. E nesse dia, eu tive um irmão gerado na prisão. Mas quais são os nossos sentimentos com relação a isso? Acho que o momento que vai demarcar exatamente esse processo todo foi com o desaparecimento do Carlos Alexandre Azevedo. 

Foi absolutamente terrível a manhã de domingo em que, através das redes sociais, nós tivemos a informação de sua morte e do seu desaparecimento.  E eu ficava pensando "O que me salvou? Quais foram os caminhos que me permitiram estar vivo, poder travar a luta política e a militância?" E o que eu pude apurar que questões foram absolutamente decisivas nesse sentido. 
Primeiro, as relações sociais. Eu tive um pai e uma mãe absolutamente afetuosos, generosos. Com todas as dificuldades, com todas as proibições, me ensinaram valores absolutamente pertinentes, capazes, inclusive, de a gente poder ter a capacidade de fazer o enfrentamento na vida atual no sentido, inclusive, de revisitar a lei da anistia. 
Porque acho, companheiros e companheiras – companheira Capistrano, companheira Momente – nós precisamos atuar nisso. Precisamos fazer com que aqueles que nos barbarizaram, no ventre ou fora dele, paguem pelo que fizeram. Quer dizer, existe uma luta na sociedade brasileira nessa perspectiva.  E nós precisamos ganhar a sociedade brasileira para isso. 
E isso é um dos fatores que têm me alimentado a vida: não apenas ter vivido esse processo todo, ter nascido na prisão, ter tido um pai assassinado, mas também esse processo todo, da luta política, da militância social. E aqui eu não quero colocar em discussão o Partido A ou Partido B, mas sempre na perspectiva da luta coletiva, da luta civilizatória, na luta para fazer valer a questão dos direitos humanos no nosso país, revisitando isso na atualidade. Porque muitos os fenômenos da luta atual são frutos daquele processo como um todo. 

Então, eu queria render minhas homenagens aos que lutaram, aos que tombaram e aos meus pais. E um fato muito característico nessa relação com eles de como eles colocaram os filhos no seguinte: "Olha, vão para a luta. Vão enfrentar as questões". Falo isso me reportando ao fato de que há um ano e meio atrás, eu faço parte do Grupo de Trabalho Araguaia que já há cinco anos tem percorrido aquela região no sentido de localizar os locais onde os companheiros, heróis do povo brasileiro, foram assassinados.

E quando nós começamos a ingressar por um certo caminho, começou haver ameaça. E ameaças claras, nítidas, ao ponto de que, numa madruga, eu e o companheiro Sezostrys Alves da Costa, presidente da Associação dos Torturados na Guerrilha do Araguaia. E a casa do Sezostrys foi rondada a noite toda. Ele com um 32 na mão e eu com uma faca de cozinha. 
Olha só a nossa fuzilaria, Ivan Seixas. E no dia seguinte, tinha lá uma vela acesa no quintal. Para quem vive naqueles sertões, sabe muito bem o que isso representa. E naquele momento, a coisa começou a abrir. O presidente do Partido me liga "venha para cá para Belém. Saia daí". O meu irmão me liga "venha para cá para Belém". Aí eu liguei para a minha mãe. Eu falei "mamãe, está acontecendo isso e isso. O que a senhora. acha. A senhora. acha que eu devo sair daqui de São Domingos, de São Geraldo, de Marabá?" Sabe o que a minha mãe me disse, deputado? "Não se atreva arredar o pé daí. Fique aí para fazer essa luta. Agora, tenha muito cuidado. Muito cuidado". 
Quer dizer, é essa convicção, é esse heroísmo que foi capaz de me fazer ter nascido. O mesmo heroísmo da Criméia, da companheira também no Ceará, que geraram seus filhos na prisão, sob tortura, sob sevícia, sob espancamentos, sob grande pressão psicológica. 

Quando eu nasci, minha mãe tinha 37 quilos. Ela foi cortada de uma ponta à outra sem anestesia e não disse um 'ai', deputado. Quer dizer, não tem coisa que mais me orgulha nessa vida senão isso, como um combustível, como um motor para travar a luta. Quer dizer, não há luta mais importante na civilização brasileira na atualidade senão essa luta da memória, da verdade e da justiça. 

Então, eu falo isso, é claro que todos temos os nossos dramas, os nossos dissabores, as nossas imensas dificuldades. Mas creio que a resolução disso é exatamente participar desse momento. E a oportunidade de estar aqui nesse seminário falando sobre essa experiência, que não é só a experiência de um filho, mas é uma coisa que está... é como se fosse algo orgânico, harmônico, no sentido seguinte: que a gente precisa contar essas histórias. E contar essas histórias para que elas nunca mais se repitam. 
Essa é a tarefa desse momento, companheiros e companheiras.  Contar essa história para vacinar a consciência nacional dos brasileiros para que nenhum filho nasça na prisão, para que nenhum filho tenha esse dissabor de não conhecer o pai. Relato do Joca, filho do André Grabois e da Criméia, é surpreendente.  "Como é que eu vou ter um pai que tem cara de adolescente?" Não é criança, companheiros e companheiras. Como é que é isso? Quais são os impactos desse processo nessa geração?
Então, eu agradeço muito a oportunidade de estar aqui e de fazer esse relato, porque acho que esse relato é um relato importante como o de todos os companheiros que vão fazer esse processo no curso desse seminário. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Obrigado, Fonteles. Eu só queria suspender temporariamente o seu depoimento. A Rosana vai fazer o uso da palavra porque ela precisa ir embora com a sua mãe e seu filho. E a Rosana, nós tomamos o depoimento outro dia na Comissão dos Familiares do Araguaia, dos Desaparecidos do Araguaia. E ela fez um depoimento muito forte, principalmente, na condição que sua mãe ficou em função do Estado Brasileiro até hoje não ter regularizado a documentação do seu pai. 

Então, eu queria pedir para Rosana falar um pouquinho mais para poder sair, viu Fonteles? 
Você não imagina a dificuldade que nós temos em conviver com a história do Araguaia aqui nos depoimentos. 
Eu vou lhe falar uma coisa de público que eu não poderia nem falar, que o Partido devia vir pelo menos assistir o depoimento dos familiares do Araguaia. Pelo menos os depoimentos. Rosana. 
Você não quer concluir o seu depoimento? Fique à vontade. 
A SRA. ROSANA MOMENTE – Uma pessoa está pedindo para eu falar o papel da Criméia na minha vida, porque foi ela que me informou tudo que estava acontecendo e tudo o que eles estavam ajudando lá no Araguaia. E eu achei interessante também tudo o que esse pessoal foi para lá e ajudou esses camponeses. Conseguiram até fazer parto...

O meu pai ajudou a facilitar a vida lá com alguns engenhos que ele conseguia fazer. E algumas cenas. Algumas pessoas dizem que ele fazia as pessoas rirem lá que mãe contou uma vez também, que ele era uma pessoa já que gostava de divertir as pessoas também, prática, tudo. 
E o fato de estar reunindo os filhos eu achei importante porque a gente consegue ver que têm outras histórias semelhantes, e a gente se identifica e consegue entender melhor algumas coisas que ficam confusas na minha vida. Conforme a gente fala aqui acaba clareando um pouco. 
Às vezes, eu escuto os outros filhos falando, a gente consegue clarear um pouco toda essa cena porque ficou tudo secreto, aquela coisa muito nublada, né, tudo como se fosse confuso e o... Uma hora você está em um lugar, outra hora você está no outro; uma hora você está com uma pessoa, depois está com outra, então... E... E eu percebo isso também, porque o meu filho ficou num abrigo também, então, eu vejo qualquer coisinha que muda, ele fica agitado, então eu percebo... Falei “Nossa, na experiência dele eu vejo que a gente quando é criança, acaba crescendo inseguro”, assim, porque você está  cada hora em um lugar, cada hora com uma pessoa, que nem ela falou, as pessoas falam “Ah você é isso, você é aquilo”, mas eu procuro entender as pessoas também, procuro “Não, deixa...”, se a pessoa está agressiva, eu procuro ... Algum coisa aconteceu com ela para ela ser assim, para tentar entender essa pessoa... Porque... Não é do nada, a pessoa não vai ficar daquele jeito vindo brava com a gente, então eu tento... 
A pessoa vem brava com a gente, a gente também quer ficar brava com ela, mas eu estou tentando, com toda essa vivência que eu tive, né, e, lógico né, conhecimento religioso também, né, tentar não partir para a ignorância entre aspas, né, porque às vezes a gente quer partir pra ignorância... Mas tentando... tentar entender o que tá acontecendo, as vezes a pessoa... 
Que nem esses camponeses que passam tanta dificuldade, às vezes não tem uma comida ali, que nem no nordeste, então, acontece muita coisa com a pessoa para ela chegar naquilo tudo, não consegue ter um atendimento médico, então é essa, que o pessoal pediu para falar, foi uma vivencia grande que a Criméia trouxe também, tudo isso que aconteceu. 
E eu tento agora ajudar minha mãe também, porque ela passou por muita dificuldade... Eu fico confusa, porque eu tenho que voltar para o meu trabalho, estou... sem saber o que fazer. Falei “Meu Deus, o que eu faço, ponho ela com outras pessoas?
Eu não quero ter essa insegurança, eu não posso deixar meu trabalho porque eu me comprometi, eu assinei um contrato, eles estão me esperando, eu trabalho na área da Saúde, departamento pessoal, eles precisam... E eu fico confusa, sem saber o que fazer, se eu abandonar, já fizeram isso comigo, agora eu vou... Obrigada.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Capristano, quer falar um pouquinho mais?

A SRA. CECÍLIA CAPISTRANO - Queria agradecer, deputado. Queria reforçar aqui a voz do companheiro que falou que essa Lei da Anistia precisa ser revogada, precisa ser relida. Essa é uma das coisas que minha mãe sempre fala e a gente apoia ela bastante nisso. Queria dizer que a gente espera também...Porque eu faço às vezes clipagem de jornal, e a gente caba lendo as notícias sobre a Comissão da Verdade, tanto a Nacional quanto da Estadual, e a gente umas coisas meio genéricas, parece que é tudo meio genérico, pelo menos, eu acabo tendo essa impressão quando eu leio para fazer clipagem, até. 
E assim, eu vejo que a família... Não é uma questão de revanche, e nem de vingança, eu acho que é uma questão de justiça, quando a a gente tem... a gente quer saber quem foi, quem é, quem que estava lá, quem trabalhou para isso. Tem a imagem do meu avô pendurado igual uma carne de açougueiro, a gente que... principalmente minha mãe e minha tia, elas querem saber quem fez isso com o meu avô. E... essas pessoas tem nome, né, e por mais que elas estivessem ali cumprindo ordens, na hora de matar e bater as pessoas, essa ordem não existe, se ela existiu ela tem que ser pensada, quem executou.

Bom eu acho que era isso e falar também que essa revolta que a gente sente ela tem nome, né, assim, eu afalei de uma maneira meio... mas... principalmente a questão do.... da.... que o desnível social que a gente vive, essa diferença entre rico e pobre, e do que as pessoas têm direitos e punir e também que a tortura continua na verdade, continua sendo feita. Porque, na verdade, ela continua sendo feita e ela é defendida por uma boa parte da sociedade. 
O que a gente está fazendo aqui é dizer que tem muita gente que é contra essa prática que machuca não só as pessoas que estão lá, mas várias gerações. É só isso. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Se você quiser continuar conosco é um prazer. Se não. A história do seu avô, que lutou na Guerra Civil Espanhola, que foi um verdadeiro exemplo, o povo brasileiro vai ter que esclarecer o desaparecimento dele. Isso não pode ficar barato. E a gente espera que você, com toda essa carga emocional, que você se engaje nessa luta com todo o exemplo de sua avó, de sua mãe e do seu tio David Capistrano. 
A SRA. CECÍLIA CAPISTRANO - Obrigada, deputado, estou aqui para isso. 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Vamos lá Fonteles. Agora vamos falar em forma de depoimento. 
O seu pai é morto depois da Lei de Anistia na condição de advogado. Mas conta um pouco, agora mais tranquilamente, tranquilamente no sentido enfático da cronologia. Como é que começa lá atrás, você, sua mãe, seu pai, já na resistência. 
Venha para mais perto de nós. Senta aqui perto de Amelinha. 
Aqui não precisa chamar ninguém de deputado, de excelência. Aqui a hierarquia é outra. Aqui o negócio é de companheiro para companheiro. 
Conta um pouco melhor essa história toda de um jeito cronológico e, principalmente, fale um pouco de você. Você se tornou um resistente, uma pessoa que vai fundo, procura toda uma cadeia de comando, quem prendeu, quem não prendeu. 
Mas a partir da sua visão, olhando para o passado, faz essa leitura. Você está lá na boca do lobo com o Curió, Serra Pelada, garimpo, você não tem do que reclamar, assassinatos de posseiros. Faz agora um depoimento na primeira pessoa de você, da sua vida, da trajetória. 
Porque o fato da morte do seu pai não é uma coisa que ocorreu assim na ditadura. Foi um crime que não tem essa cobertura da anistia. Na primeira pessoa, por favor. 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – O fato é que quando eu nasci, eu fiquei apartado dos meus pais mais de um ano e meio. Fui viver com os meus avós paternos. E eu, sinceramente, a imagem mais antiga que eu tenho desse processo todo, é desse processo da luta política. É o fato de eu ter nascido na prisão. Talvez, essa seja minha lembrança mais antiga. Essa informação: eu nasci na prisão. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – O que é nascer na prisão? Explica direito. 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Nascer na prisão concretamente é nascer no presídio. Meus pais foram presos em outubro de 1971, ambos estudantes da Universidade de Brasília. Minha mãe estudante de Ciências Sociais, e meu pai estudante de Direito, militante da Ação Popular Marxista-Leninista. E eles saíram do Pará, estudantes do Pará, estudantes do Pará para organizar, a pedido da Direção Nacional da Ação Popular, ajudar organizar o Movimento Estudantil em Brasília, em particular na Universidade de Brasília.  E o meu pai e minha mãe foram presos em outubro de 1971. E eu venho a nascer em fevereiro de 1972. Um período absolutamente terrível para todos nós. 
A minha infância foi muito marcada exatamente por isso. Porque eu acho que tenho a convicção que os meus pais tinham essa coisa de dizer o que eles eram.  Eu me lembro, eu não devia ter 4 ou 5 anos de idade que o meu pai dizia para mim "Olha, nós somos comunistas. E se tu disseres isso por aí não podemos ir presos". E na forma dele, ele nos alertando para aquelas condições todas que o Brasil vivia. 
Eu me lembro que, menino, eu estudava em uma escola católica, e um dia uma professora de moral e cívica mandou que eu pintasse com as cores as três armas: verde o Exército, azul a Aeronáutica, e branco a Marinha. Eu sei que eu pintei tudo de vermelho e escrevi do lado 'Exército vermelho'. Lá chamaram a Hecilda para prestar contas na escola e minha mãe disse: "É isso mesmo".
Então, é claro que nesse processo todo, porque os meus pais ficaram enquadrados pelo 477, foi um momento muito interessante de nossas vidas em que nós ficamos juntos. Eu, minha mãe, meu pai, e o Ronaldo, meu irmão um ano mais novo que eu. Mas logo depois que eles entraram na universidade, puderam retomar a universidade, e se formaram, meu pai entrou na luta política e foi para a região do Araguaia, muito em função das informações já recebidas durante o processo do PIC, quando chegam os primeiros camponeses presos em Brasília. E ali ele tem aquela onda. Quer dizer, "Uma guerrilha no meu Estado, no Pará". 

E o fato é que, desde muito cedo, nós aprendemos, nós convivemos com a violência, com as ameaças. Eu me lembro que já com 8 anos de idade, eu sabia todos os palavrões para mandar os caras que ligavam para casa ameaçando irem para bem longe. Eu não posso falar exatamente aqui o que eu dizia. Mas, quer dizer, com 8, com 9, com 10 de idade, nós já sabíamos da atividade deles. E isso tinha um impacto muito forte sobre nós ao ponto de que, eu devia ter uns 9 anos de idade, e começou a ter aquela coisa de camponês em casa todo tempo. E quando a turma chegava, a gente era desalojado. Eu e meu irmão do nosso quarto, aquela coisa bem urbana em Belém do Pará. E uma vez eu tentei peitar meu pai. Eu dizia "Que história é essa, meu pai, esse pessoal vem para cá e tal, toma o nosso quarto", e eu recebi, companheiros e companheiras, talvez a mais importante lição na vida quando ele disse: "Olha. Esses camponeses que estão aí quando eu vou para a terra dele, quando eu vou para os sertões, eles me protegem a vida. Eles dão a cama para eu dormir". E foi ali que, sabe, foi naquele momento que eu percebi a grandeza da atividade deles.
E eu só me ressinto muito de não ter podido ter mais convivência em particular com meu pai. Porque em certa medida, os sertões e a luta no Araguaia exigiam dele um afastamento de meses sem nos ver. Isso teve um impacto muito forte não formação da personalidade, e uma das coisas que eu julgo ser mais importante é aquilo que os filhos pensam da gente. Eu tenho filhos, que não são poucos, e eu sempre quero que eles gostem de mim como eu gosto do meu pai. Porque é isso. A gente, em certa medida, assume para as nossas vidas, as suas lutas e as suas bandeiras, as suas posições. 

Então, isso foi muito importante em minha formação. É por isso que, quando meu pai foi assassinado, em 11 de junho de 1987, claro que não era mais no período da ditadura militar. Mas o meu pai foi liquidado por agentes da repressão. O latifúndio foi pegar quem para fazer a liquidação física desses lutadores do povo, lutadores da luta pela reforma? Foi pegar gente experimentada. Gente que conhecia os porões. Quer dizer, quando o meu pai foi assassinado, eu fiquei "O que eu vou fazer da minha vida?" 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quantos anos você tinha?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Eu tinha 15 anos de idade, deputado. Soube da morte do meu pai, nos estudávamos à tarde, o meu pai foi assassinado às 10h40. A gente escutava, eu escutava com o meu irmão mais novo, rock and roll, e naquela eletrola que quando terminava o disco, voltava para o rádio. E nessa história de voltar para o rádio, anunciaram o assassinato do meu pai. 
E qual foi a minha preocupação? Foi abrigar os meus irmãos porque também essa convivência com os irmãos foi decisiva. Por exemplo, o fato de ter tido um irmão mais novo do que eu, foi fundamental porque eu só fui andar quando o meu irmão já andava. Eu só fui falar quando o meu irmão já falava. E era uma espécie de um líder espiritual e de convivência para mim, e até hoje. 
Quer dizer, por que a gente não enlouqueceu? Por que a gente não perdeu o prumo? Eu acho que essa coisa da militância política é importante, e digo que ela é muito importante no sentido da gente reconstruir isso, e de a gente se reforçar, inclusive, de forma bem clara e dentro de nós mesmo, ter a capacidade de fazer essa releitura, e procurar no curso da vida, corrigir os caminhos, e outra coisa são as relações pessoais. O que seria de mim sem a convivência de 15 anos com o meu pai?  Sem a convivência de 41 anos com a minha mãe, não é? E da força que ela... Porque isso a gente vai se conectando, não é? Por exemplo, a minha mãe hoje, há muitos anos atrás tinha muita dificuldade de falar sobre as coisas. Muitas. 
Eu me lembro que, em 2004, o “O Globo” denunciou que no aeroporto de Salvador, na Bahia, estavam destruindo documentos da ditadura na Base Aérea. E um dos primeiros documentos era exatamente o documento que tratava do Paula. Depois da Caravana dos familiares de 80 ele percorreu o país, esteve no Rio, esteve em São Paulo, esteve em Salvador falando desse processo da Caravana como um todo, não é? 
E os caras do Globo armaram uma ida em Belém, tipo assim, chegar à meia noite e sair às 6h, para pegar o nosso depoimento – o meu, o do Ronaldo e da Hecilda. E minha mãe ficou acamada teve um... ficou acamada e nós – eu, o Ronaldo Luis e João Carlos Raspo, que é o meu terceiro irmão, Veiga Fonteles de Lima, não é, fomos com ela e dissemos, “Mamãe, a Senhor não tem o direito de não falar. Não tem o direito de não se manifestar a senhora tem de se levantar dessa cama e falar o que aconteceu”. Mas daí, era uma espécie de um filho que sempre aprendeu as coisas com a mãe e com o pai, no sentido seguinte, “Olha, o Brasil é assim, as coisas são assim, não é? E são difíceis, são duras as perseguições”. 
Eu me lembro que com 12, 13 anos de idade eu falava, “Papai, o senhor está viajando para o sul do Pará, não é? Cadê a 765? O Senhor está levando a sua arma?” Porque é o seguinte, foi todo um processo de infância, de adolescência, absolutamente ligado a isso, não é? Ligado a esse processo, às perseguições, às ameaças. Eu me lembro que nós morávamos na Praça do Jaú, eu devia ter uns 11 anos de idade, 10, 11 anos e um cara ligou, “Eu vou matar teu pai”, e eu mandei o cara ir tomar... Desculpe a... Sabe. “Não vai matar ninguém, vocês é que vão morrer seus pistoleiros de m...”.  Então, quer dizer, essa formação, ela foi dura por um lado, mas também pelo outro lado, ela prêmio de generosidade, sabe, deputado, não é? No sentido da família, no sentido de quem eles são, de quem o meu pai era. Meu pai quando chegava em um lugar, ele brigava. 
Eu tenho uma imagem dele como uma coisa que brilha, como um sol. E a minha mãe como um oráculo no sentido da sabedoria, da resistência. Então falar sobre mim mesmo é falar disso, não é? Porque isso é a melhor parte que há em mim. Não é parte da minha tristeza, da memória da carne, da violência, essa é uma lembrança que ser feita.

Mas o melhor em mim foi aquilo que eles me deixaram, e que ajudaram a forjar dentro da gente a convicção de que é preciso enfrentar esse momento na atualidade. Que é preciso inclusive fazer críticas aos partidos. Ora, os partidos de Esquerda não têm isso como centralidade. Não é problema apenas do PCdoB, é problema de todos os partidos na Esquerda brasileira que acho que, inclusive, é uma luta que nós devemos travar nas nossas organizações, nos nossos fóruns no sentido seguinte. Olha, nós precisamos colocar isso aqui no centro porque é um problema de dimensão democrática e nós não podemos vacilar com aqueles que permitiram através de suas vidas, dos seus desaparecimentos, se omitir nesse momento. 
Por exemplo, um dia desses, quando saiu um livro que trata do problema das mulheres, minha mãe faz um relato, ela viu a foto da Isis, e eu disse a vocês no encontro lá no Encontro Nacional Cajamar, “Olha, essa moça eu me lembro dela, eu não sei se exatamente no pique de Brasília, ou no Rio de Janeiro. Ela, eu vi essa moça”. Minha mãe passou dias lembrando da moça. E eu falo isso porque a mãe da Isis fez uma praça em homenagem a filha. Quer dizer, essa coisa generosa, de luta que a gente não perca os caminhos da memória são absolutamente importantes. 
Então, é claro que a minha vida é uma vida marcada por tragédias, ter nascido na prisão, ter convivido com as ameaças, não é? Eu me lembro que um dos fatores de nós termos saído de Conceição do Araguaia foi o fato de que eu e o Ronaldo estudávamos na Fundação Bradesco, em frente ao rio Araguaia e de forma traquinamente, nós fugimos da escola para caçar fruta na beira do Araguaia. E fugimos em torno de 10h, a aula terminava 11h30, e só aparecemos em casa às 15h.  Meu pai achou que nós tínhamos sido sequestrados pela reação. Ficaram loucos, meu pai e minha mãe, e no outro dia nós voltamos para Belém por conta desse tipo de pressão. Então, enfim, isso faz parte da minha vida, da vida dos meus irmãos, do Ronaldo. Então, eu acho que o caminho é esse, sabe, Ricardo. Acho que o que me fez estar aqui, chegar aqui até hoje, acho que o aspecto da luta política, da consciência coletiva e, também, da família, do meu pai, da minha mãe, dos meus irmãos.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Sua mãe está com quantos anos?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Minha mãe está com 64 anos. O fato de ter tido dois grandes amores, a Jurema da Guerra, e Angelina que está aqui, que nos ajudam muito a perceber as coisas, e dos filhos.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Quantos filhos o Sr. tem?
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Eu tenho seis filhos. Comecei muito cedo. Comecei exatamente com 17 anos e fui conhecê-los, os dois primeiros, quando eu já tinha aí quase 37, 38 anos, e tive quatro filhos de dois casamentos, o Aruã, o Ianã, a Anita Lenire e a Maria Sofia. Então, uma das coisas que fazem com que a gente viva é isso. São os filhos, é a luta, e é o processo.  E é exatamente isso. Ele foi gerado quando nós chegamos a Belém. E é exatamente isso. 
“Como foi o nascimento do seu irmão Ronaldo, a sua mãe já teve ele fora da prisão?”. Minha mãe teve o Ronaldo fora da prisão. Meu irmão foi gerado quando meus pais chegaram a Belém dentro daquele processo que eu relatava há pouco. Meus pais chegaram absolutamente (ininteligível). Eu já estava em Belém há mais de um ano, e quando eles chegaram na Gaspar Viana, um preso, advogado ligado, militante político ligado ao MR8, Carlos Sampaio, chegou com o Oficial de Dia e disse ao Oficial de Dia, “Deixe que eles fiquem juntos essa noite, eles há muito tempo não se veem, eles há muito tempo não se encontram”, e o oficial consentiu que eles dormissem na mesma cela. E nesta noite, minha mãe engravida do meu irmão Ronaldo. Acho que a saudade era muito grande mesmo. E a minha mãe engravida do Ronaldo, e foi uma coisa muito interessante porque, quer dizer, eu nasci na prisão, quer dizer, os filhos nasceram no PIC. Minha mãe foi torturada no dia 19 de fevereiro, um dia antes de eu nascer, minha mãe sofreu pancadas, tanto nos braços quanto nas pernas. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Sua mãe foi presa, PIC, você fala de Brasília? 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – No PIC de Brasília, o Pelotão de Investigações Criminais da Polícia do Exército.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Mas eles foram levados para Brasília?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Meus pais foram presos em Brasília. Como estudantes da UNB foram levados para... foram torturados em Brasília, inclusive dentro do próprio Ministério do Exército, aqui mesmo.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Eles eram ligados ao PCdoB?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Não. Eles eram ligados à Ação Popular. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - DAP? 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – É. Eles fazem a conversão na prisão com a chegada do pessoal do Araguaia no PIC, e depois são levados ao Centro Científico de Tortura, no caso, da Barão de Mesquita no Rio de Janeiro. E assim, é muito forte isso, porque no dia 19 de fevereiro, minha mãe foi torturada. 
Aliás, o meu próprio parto foi sob tortura, no sentido de que ela foi cortada de uma ponta à outra, costurada sem anestesia alguma, e ela não disse um ai, o que inclusive, gerou muita curiosidade nos agentes de repressão. 
E nasci nessas condições e tenho um irmão gerado nessas condições. Quer dizer, é muito forte isso. E um terceiro irmão que eu tenho, se chama João Carlos Raspo Veiga Fonteles de Lima. Então, essa firmeza, essa convicção é absolutamente importante, muito decisiva. 
E eu tenho muita honra de ser filho de quem sou e de ter a história que tenho, sabe deputado, porque essa história que me empurra para frente. Quer dizer, podia ter sido qualquer coisa, todos nós, minha mãe costuma dizer muito isso, toda uma geração foi liquidada. 
Minha mãe inclusive gravou um vídeo há pouco tempo para o pessoal da Universidade Federal do Pará e ela dizia, nós sobrevivemos, e os que não sobreviveram? 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Aquele vídeo que você expôs em BH?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Não. É um outro vídeo que publicamos no comitê paraense. Depois eu posso até passar. Ela dizia e os que não sobreviveram? E aqueles que não tiveram a oportunidade, que foram mortos, que estão desaparecidos?

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Você tocou em uma questão muito importante que os Partidos políticos da atualidade não colocam isso na agenda e na pauta. 
Agora, você que foi um vereador do PCdoB, é uma pessoa ligada ao PCdoB. Uma das coisas, nós aqui, a questão do Araguaia é muito forte aqui na nossa Comissão. Criméia, Amelinha, não é, é uma questão muito forte, muito presente, a família Petit, os irmãos Petit, eles são muito atuantes. 
E como é que você vê essa questão do Araguaia e a questão do Atualidade porque todos os Partidos têm uma agenda que até o presidente Lula deu até uma declaração para um livro que vai ser lançado essa semana que uma coisa é à base do PT e a outra coisa que os parlamentares, os deputados, a cúpula pensa. 
E até, você está falando aí a Fundação Maurício Grabois mandou aquele vídeo das pessoas desaparecidas no Araguaia. Como é que você vê essa questão no Araguaia, porque tanta dificuldade, e agora, aqueles grupos do Exército especiais aparentemente fazendo buscas em territórios?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Eu tenho participado, deputado.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Você que é uma pessoa estudiosa...
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Eu tenho não apenas tenho lido sobre isso, mas tenho participado.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Vou terminar a pergunta. Nós estamos até querendo te requisitar para você ficar um período aqui conosco, tal a sua importância e a seriedade do seu trabalho, a sua contribuição, que é muito diferenciado e é muito importante. Mas como é que o você vê isso, você poderia falar um pouco sobre isso?
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Eu vejo, bom, primeiro que eu participo desse esforço. Todos nós sabemos que em fins de 2007, a juíza Solange Salgado promulgou a sentença no sentido obrigando a União, o Estado Nacional Brasileiro, a localizar, identificar e contar como os desaparecidos do Araguaia tiveram suas vidas ceifadas. E esse grupo concretamente começa em 2009 sobe a consigna de GTT, Grupo de Trabalho de Tocantins, com forte presença do Exército Brasileiro, como um todo. 

Digo a vocês o seguinte, companheiros e companheiras, que já em 2008, oficiais militares já circulavam aquela região, fazendo, dando, digamos assim, os primeiros passos no sentido de desaguar aquilo que aconteceria em 2009 com a criação do Grupo de Trabalho de Tocantins. E eu desde o início participo desse esforço. 
É claro que é um esforço que há muita contradição, porque julgo que hoje a gente pode ter uma análise que o Exército entrou nesse processo – o Exército, não o Ministério da Defesa – porque os quadros destinados para o Ministério da Defesa me parecem ser quadros que estão interessados em resolver essa questão, mas não é o caso das Forças Armadas.  Falo isso me referindo ao seguinte. De que entre 2009 e 2012, você pega 2009 mesmo, apenas uma ossada foi encontrada por esse esforço governamental. No ano de 2010, apenas uma ossada encontrada nesse esforço governamental.  

A SRA. AMELINHA TELES – Mas não foi identificado?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Não foi identificado ainda. Eu estou colocando da localização. Aquilo que está, digamos, da minha atividade. 
Em 2011, já foram encontradas cinco ossadas, e em 2012 foram encontradas nove ossadas. Qual foi exatamente a diferença? O que demarcou, por exemplo, um salto nesse processo como um todo? Primeiro, foi maior participação da sociedade civil e a presença do Ministério da Justiça e da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos que em certa medida retirou forças do Exército brasileiro naquela perspectiva. 
Falo isso, inclusive, dizendo que em muitos dos locais em que nós andávamos no sentido de localizar os locais, quadros militares, deputado, batiam o GPS a 50, 100 metros de distância, o que gerou naturalmente muita contradição. Porque, por exemplo, nós fomos indicados pelo Partido Comunista para participar desse processo, e nós não vamos compactuar com atividades ilícitas no sentido que possa afastar, digamos, do nosso horizonte exatamente o nosso objetivo de encontrar e de localizar os locais de sepultura.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - O que você está falando é que estavam mudando o geo-gerenciamento?
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Por exemplo, tinha um sargento nesse processo, que já andava em 2007, e é até importante que a gente fale sobre isso. 2007 não, aliás, 2008, que essa gente circulou toda a região, e era o único quadro ligado ao GTT que era ligado aos 52º BIS de Marabá. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT - Espera, muita sigla. Fale com mais vagar, e vá traduzindo para o português de (ininteligível). 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – 52º BIS de Marabá é o 52º Batalhão de infantaria de selva, que foi o primeiro quartel montado na região para fazer a repressão da Guerrilha do Araguaia. 
Esse quartel é fundado em 1973 e foi, segundo os relatos colhidos ao longo desses anos todos, um centro..., não apenas de operação militar, mas, sobretudo de tortura. Então o único quadro ligado ao GTT que era do 52º BIS em Marabá, 52º Batalhão de Infantaria de Selva, era exatamente esse sargento Adolfo, que já estava na região em 2008. 
E falo isso, me reportando ao fato que em 2008, no início de 2008, eu fui para a região. Eu era parlamentar, vereador de Belém, estava no recesso parlamentar e os companheiros disseram, Paulo, está tendo coisa aqui estranha, não sei o que, vem para cá. E eu me mandei para lá e passei 15 dias. 
Inclusive, esse sargento Adolfo e oficiais militares fotografaram a casa do Sezostrys Alves da Costa, bateram fotos, e procuravam locais que nós estávamos também interessados em fazer a pesquisa, como é o caso da Ladeira dos Bodes, na região da Palestina do Pará, nas cercanias da Serra das Andorinhas/Martírios. 
O fato é que a coisa foi... E essa convivência com o Exército não é uma convivência fácil porque, infelizmente, a formação desse pessoal e dessa turma é a formação de 1964. Claro que eles não dizem abertamente para nós isso. Mas eles nós pormenores vão evidenciando as posições com relação a isso.  
Por exemplo, no ano passado em 2012, foi retirado do antigo Cemitério de São Geraldo do Araguaia duas ou três ossadas. Esse local, companheiros e companheiras, já era conhecido, já era indicado desde 2009. Desde 2009 esse local era conhecido. 
E nós só fomos atuar nesse local no sentido da retirada desse material que nós julgamos ser de desaparecidos políticos da Guerrilha do Araguaia em 2012. Aliás, em 2012, por conta da pressão e da luta que se estabeleceu entre o Ministério da Defesa porque eu quero deixar isso muito claro. Acho que a posição do Ministério da Defesa é muito interessante nessa perspectiva, os quadros destinados e para lá. Mas uma coisa é o Ministério da Defesa e outra coisa é o Exército, no sentido seguinte, de uma quebra, inclusive, da própria hierarquia. Olha, eu vou levantar um negócio para você. Problema de Operação Limpeza. 
Operações Limpeza eram operações que passaram a ocorrer depois da Guerrilha em 1966 que era exatamente retirar as ossadas de locais de onde teria havido combates e destinar em outros locais. Nós temos informações de Operação Limpeza até 2004, já no governo Lula. 
Falo isso me reportando ao fato de que em 2004, houve uma informação de um Militar com relação à base da Selva Cabo Rosa, no Município de Marabá, próximo dos 52º BIS na Transamazônica, em que foi criado, por conta dessa denúncia, um grupo de trabalho, a primeira iniciativa do Governo Lula com relação ao problema exatamente do Araguaia. 
E há um ano e meio atrás, cerca de dois anos atrás, eu e a companheira Diva Santana, escutamos de um sargento e de um ex- sargento e de um ex-soldado que quando esse grupo de trabalho se dirigiu à região para a Base de Selva Cabo Rosa, para tentar localizar essa exumação, os caras armaram uma ação lá de retirada de ossos. Quem nós disse isso foi um sargento e um ex-soldado de que até 2004 houve operação dessa natureza até 2004. 
Quer dizer, quando a gente pensa nesse problema do Araguaia, a gente pensa, digamos assim, dentro dos auspícios da ditadura militar, mas eu digo a vocês o seguinte que até hoje esses caras continuam operando. Falo isso me reportando ao problema da ABIN, da Agência Brasileira de Inteligência no Estado do Pará.  
Companheiros, em 2000, nas obras de requalificação da Feliz Lusitânia no Centro Histórico de Belém, o Governo do Pará fez um acordo com o Exército e passaram uma casa que era a antiga 5ª CIA de Guarda de Belém, grande centro de tortura em Belém, para as mãos da Secretaria de Cultura do Estado do Pará. Os operários na obra descobriram ossadas. E um agente da ABIN denunciou esse processo. Não um agente que veio do SNI, mas estou falando daqueles que foram recrutados, que entraram na Agência Brasileira de Inteligência através de concurso público.  O primeiro concurso público da ABIN foi em 1999. 
Então, a relação entre esses lobos felpudos que vinham do regime militar com essa nova geração começou a ter conflito, e começaram a denunciar o fato de que, no Forte do Castelo, na antiga 5ª CIA de Guardas, de fato, teriam retirado ossadas que seriam da Guerrilha do Araguaia, e no processo de pesquisa, nós fomos perceber o seguinte, que de fato o pessoal do Araguaia esteve lá.  Um ex-sargento ligado ao grupo do Lamarca, Amado Tupiassu, preso na 5ª CIA de Guarda viu três pessoas do Araguaia chegando em Belém na própria 5ª CIA, dois homens e uma mulher. O relato de um camponês, o Eduardo, fala em 1980, de que ele foi levado para Belém e viu o pessoal do Araguaia em Belém, inclusive, viu um quase morto. 
E os caras retiraram as ossadas de lá em 2000.  Em 2000, inclusive, foi feito um inquérito administrativo, um PAD, um Plano Administrativo Disciplinar, como é que chama? Processo Administrativo Disciplinar, onde inclusive dois funcionários da ABIN foram demitidos a bem do serviço público, acusados de ter denunciado o problema do encontro dessa ossada no Belém do Pará, esses caras foram demitidos. 
E no processo do PAD, tem lá agentes da ABIN que atuaram no DOI-CODI, atuaram no Araguaia, que tinha osso na história, e tudo documentado, deputado, tudo absolutamente documentado, com o número dos processos. E até hoje, nós não conseguimos acessar essa documentação. 
Por exemplo, ano passado, quando a Comissão da Verdade fez a primeira visita ao Pará – quando foi Angelina? Em agosto de... do ano passado, 29 de agosto eles chegaram a Belém, no dia 26 de agosto do ano passado, misteriosamente acontece um incêndio acontece um incêndio na Sede da ABIN em Belém. Misteriosamente! Companheiros, misteriosamente, porque foi em um domingo à noite, 23h começa a ter um incêndio, um fogaréu imenso que destrói não apenas a ABIN, mas também todo o Ministério da Fazenda, na av. Presidente Vargas, no centro de Belém. 
Quer dizer, um fogo que começou às 23h e torrou aquele prédio a madrugada inteira. 
Segundo a informação que nós levantamos foi a tentativa de levantar grampo. E para desmontar grampos, eles usavam um esquema de combustível, gerador. Porque nada explica que um dos mais bem cuidados prédios do governo federal em Belém, pudesse ter torrado, 23h.  
Por exemplo, no 5 de maio de 2011, eu vou participar do PAD fazendo lá testemunhar com relação a esse problema da ABIN. E acusando, inclusive, as figuras como o Magno José Borges, que foi do DOI-CODI. Armando Souza Dias, esse Armando Souza Dias, inclusive, quando o Ministério Público Federal fez a ação e espocou aquela Casa de Inteligência do Exército em Marabá em 2001, foi esse Armando Souza Dias que foi destinado pela ABIN para ir cuidar da documentação encontrada pelo Ministério Público Federal em Marabá. E Gerci Firmino de Souza, todos esses caras foram da repressão política. E estão lá encastelados dentro do Estado brasileiro. Por isso que hoje conhecemos como importante a iniciativa e a manifestação da Comissão Nacional da Verdade e da própria Ministra Rosário que é o seguinte, não tem espaço para torturador no Ministério Público brasileiro. No Estado brasileiro. 
Então, esses processos como um todo, eu ia falar de 2011, por exemplo, dia 05/05 eu faço um depoimento na ABIN, começo a falar às 11h, e termino às 15h. Sobre esse processo todo no Araguaia, das ossadas encontradas no castelo onde funcionava a 5ª Companhia de Guarda. Atrelados dentro do Estado brasileiro. E naturalmente você passa por um processo desses de horas, você sai esgotado. O fato é que 20h, 21h eu já estava me recolhendo com a minha esposa e as meninas dormem cedo, nós fomos dormir.

Quando foi 1h, os caras derrubaram a porta de casa, porque estava circulando em Belém que tinham me assassinado. Que eu tinha sido morto junto com a Angelina em um bar em Belém naquele mesmo dia. E eu estava dentro de casa dormindo. Quer dizer, tinha gente, amigos no Amapá, no Rio Grande do Sul que estavam me velando. 
Inclusive eu escrevi um artigo chamado “Sobre minha morte”. Eu tirei até uma onda com esses caras, porque é uma tentativa de intimidação, e não apenas elas. 
Quando nós começamos a levantar esse problema dessas pressões e intimidações eu escrevi esse artigo e a ABIN foi a minha casa, na casa da minha mãe, aliás, que eu deveria me retratar do que eu estava falando. 
E eu estou falando isso, companheiros e companheiras, não tem fantasia, está tudo documentado. E é uma coisa absolutamente séria. Já denunciei isso ao Ministério Público Federal. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Deixa eu fazer uma pergunta para você. Queria te fazer uma pergunta. Quando teve aquele... quando o general Heleno voltou do Haiti, ele assumiu o comando da Amazônia e teve aquele conflito dos arrozeiros, Raposa do Sol. O Aldo Rebelo não era Ministro do Esporte ainda, mas tinha uma função importantíssima.

O Aldo gravou um programa na Globo News, dizendo que o general Heleno estava coberto de razão naquele episódio dos arrozeiros. E o Gal heleno, como ele tinha falado com o presidente Lula naquele episódio e foi posto na Reserva. 
Na outra semana ele estava no clube militar junto com o Ustra afrontando Deus e o mundo. Foi lá para o Rio de Janeiro afrontando Deus e o mundo. 
O repórter do Estadão, Leonêncio, (ininteligível). Então, eu queria concluir perguntando o seguinte, eu sou geólogo de formação, então, eu vejo tudo muito a distância. Você é uma pessoa que tem um nível de apuros, de foco e de fala, fala coisa com coisa. 
O Curió, nós temos informações, que o Curió até hoje controla todos os garimpos da Amazônia, e ninguém faz isso sem um enorme respaldo daquele poderoso Ministério lá que controla a mineração no Brasil. onde aqueles senhores maranhenses tem uma força absurda. É lógico que nós não vamos falar o nome de ninguém aqui. 
Então, gostaria que você dissesse, Curió que sai do Araguaia e vai para a Serra Pelada e que continua mandando nos garimpos da Amazônia. 
Você está falando de toda essa operação de limpeza das sepulturas, do cemitério, a diferença da postura do Ministério da Defesa, o Genoíno quando estava lá sempre falava isso. 
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Isso é verdade. E se não fosse também, eu ia dizer que não era. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Isso aí ninguém tem dúvida. Tanto é que você está aqui hoje. Então, eu queria que você lógico, que são escalas muito diferentes. Eu queria que você falasse um pouco sobre isso, sobre essa questão. Você lembra do fato?
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Lembro, mas não com a nitidez que exige. Mas eu quero entrar nessa questão do Curió e também desse processo todo relacionado a essa questão do esforço institucional que ocorre desde 2009. 
O fato é o seguinte, desde 2009, 2010, nós ficamos absolutamente tateando. Com base, Tatiana Merlino, companheira que andou com a gente lá na região, com base naqueles relatos que já haviam, dos sobreviventes do Araguaia, daqueles que sobreviveram e foram presos na primeira campanha. Dos familiares, dos camponeses, e de alguns ex-mateiros. 
O fato é o seguinte, a partir de 2011 começa a ter uma viragem nesse trabalho como um todo. Que viragem é essa? É no momento em que ex-soldados que atuaram na repressão política começam a falar. Esses ex-soldados começam a falar. Falam principalmente porque têm interesses pecuniário no processo. Querem receber reparação econômica e por aí vai. 
O fato é o seguinte, é que com essa viragem, nós começamos a ter um conjunto de informações que nós não tínhamos. 
Uma delas dizia respeito segui: a extensão do processo do Araguaia e da violência perpetrada, nós que fomos para a região para localizar cerca de 70 desaparecidos políticos....
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Você tem isso aí documentado? esse fato e esses caras começaram a falar?
O SR. PAULO FONTELES FILHO –  Sim, tudo, tudo. Nós fizemos, no dia 25 de fevereiro de 2011, eu participei de uma reunião de ex-soldados em Marabá, em que eu gravei 50 depoimentos de ex-soldados. Mas vou chegar lá, não é? Então começa a haver uma viragem nesse processo todo. 
Nós que fomos para a região para localizar aproximadamente 70 desaparecidos políticos, tomamos a noção, através de relatos de ex-soldados, de que mais de 350 camponeses foram fuzilados apenas entre 1972 e 1975.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Como é que é? Devagar.

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Depoimentos de ex-soldados que nos dizem que apenas entre 1972 e 1975 mais de 300 camponeses foram assassinados, foram fuzilados. Inclusive eles dizem de dois fuzilamentos. 
O primeiro ocorrido em janeiro de 1974, na região de São João do Araguaia, quando 17 camponeses, castanheiros, aliás, vindos do Maranhão, foram fuzilados, pelo Exercito, encontrados na mata, fuzilados, simplesmente.

E em junho/julho de 1974, mais 21 castanheiros, gente que veio do Maranhão para trabalhar no processo da castanha também foram fuzilados. Eles que dizem isso. 
Então, com a participação e essa turma entrando na história, essas coisas começaram, a gente começou a receber muitas pressões ao ponto, por exemplo, nesse mesmo período, o Euclides Pereira, o Beca, camponês ter recebido a visita nesse período de dois caras que o torturaram. O tal do Dr. Marcos e Dr. Ivan. Eles vão na região, vão à casa do Beca e fazem pressão para cima do Beca. 
Depois, um dos mateiros ligados ao Curió chamado de Raimundo Clarindo, ou Raimundo Cacaúba, começa a dar informações ao grupo de trabalho. Ao grupo particularmente aos familiares. Não ao Exército, aos familiares, mas ao grupo B. e entre maio, ele passa me parece que 20 dias percorrendo a região de mortos e desaparecidos do Araguaia. Em julho ele é assassinado. E ele é assassinado três dias depois da presença do Curió na Serra Pelada. 
O Curió vai na Serra Pelada, vai fazer uma reunião com aqueles que hoje lhes são fiéis. E o Cacaúba não foi convidado para a reunião e ele comenta com o Abelino, com um ex-mateiro, inclusive o Abelino foi um dos primeiros a nos situar da presença do Romeu Tuma no Araguaia. A Tatiana Merlino conheceu o Abelinho lá quando ele é visto em setembro de 1972, na Casa Azul, de fronte ao reino de Tacaiúnas, e ele diz para o Abelino que a cabeça dele estava a prêmio e três dias depois ele é assassinado. 
E pior é que o inquérito civil da polícia de Belém do Pará diz que, por latrocínio, para roubar. Deputado, o Cacaúba vivia da venda de banana em um dos lugares mais miseráveis desse país. Dos maiores índices de hanseníase, todos nós sabemos que a hanseníase é a doença da pobreza, a doença da miséria. 
Na minha opinião e denunciei à própria Polícia Federal em Marabá, por escrito. Escrevi um artigo chamado “Relatos de Um Homem Morto” que narra um pouco dessa trajetória. Do que ele tinha contribuído com os familiares, porque ele começa a lançar questões importantes sobre o problema da guerrilha política do Araguaia. 
Uma outra questão, por exemplo, que salta aos olhos, com relação aos problemas dos ex-militares, dos ex-soldados. Eles já começaram a falar isso, mas de forma mais organizada, mais convicta no início de fevereiro de 2011 e foi nessa oportunidade que nós conhecemos, a figura do Valdir Ferreira de Souza, que trabalhou seis anos com o Curió, como motorista. 
E foi o primeiro militar nesse país a dizer “Eu participei de Operação Limpeza, como motorista”. E ele não apenas narra sua participação nesse, mas ele diz da cadeia de comando, inclusive acusa o gene Euclides Figueiredo, irmão daquele que seria presidente da República, como o cara que coordenou a Operação Limpeza no Araguaia, e, 1976.

Em 1976 o Valdir, por ex, nesses últimos anos, 2011, 2012, ele sofreu ameaça. Foi espancado na casa dele em Macapá. Absolutamente pressionado pelo aquilo que tem falado. E ele inclusive faz uma entrevista conosco, nós temos tudo gravado. Não apenas ele, mas os em torno de de 50 ex-soldados, que dizem barbaridades, coisas que nós não sabíamos. Não sabíamos, porque essa informação não tinha chegado ainda. Que na minha opinião vai mudar inclusive a nossa percepção sobre o mundo da guerrilha, da repressão, que ela foi muito maior do que a gente conhece.
Ao passo de que, em 1996, eu participei daquele esforço que se debruçou sobre a região, inclusive um período, nós conseguimos com ex-militares, no caso não era um soldado, era o sargento Santa Cruz, que foi o primeiro a chegar ao Araguaia e o último a sair. O fato é que ele tem filhos, e os filhos dele me passaram duas fotografias. 

Uma fotografia do helicóptero, né, que tá, lá o Valdir, o (ininteligível), a foto do Daniel Calado, (initeligível), que é ele, inclusive, na foto com o sargento Santa Cruz. E também uma foto do Antônio de Pádua Costa, o Piauí, preso naquele negócio do “Buraco do Vietnã”.

Uma outra foto foi com camponeses, que parecem perfilados os militares, também está o Antônio de Pádua Costa. 

O fato é o seguinte, é que essas informações elas são muito novas e nos dão a dimensão da coisa. E quando os camponeses em 1996 me disseram o seguinte, “Paulo, isso aqui é uma máquina de moer gente”. Sabe como é que mói carne, picadinho. Se eu disser isso aqui lá fora, em Belém, em Brasília, para os deputados do Partido, neguinho vai me chamar de doido. Porque eu percebo que, de fato, isso ocorreu. Essa máquina de moer gente, por exemplo, essa gente diz o seguinte, que as cabeças cortadas eram levadas para Belém, agora. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT –  Quais cabeças?
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Cabeças cortadas dos guerrilheiros, deputado. 
A SRA. AMELINHA TELES – (inaudível).

O SR. PAULO FONTELES FILHO – A Criméia já fala disso há muitos anos. Pois é. As cabeças cortadas no Araguaia. 

Quer dizer, a gente sempre soube, mas pra onde elas se destinavam, onde eram os centros de reconhecimento? Tenho a impressão que um importante centro é Brasília e Belém, o que vai reforçar nossa visão no seguinte, de que muita coisa foi levada para Belém, e outro, esse drama dos (ininteligível), dos suruís, que só agora começam a falar sobre as coisas, começam a tratar sobre o problema da repressão política e ainda com muita dificuldade.

A SRA. AMELINHA TELES – (inaudível).

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Teve a publicação da história imediata em 1978, mas o fato, Amelinha, é o seguinte, eles começam a fazer um relato. Eles serviram de guia, foram obrigados a cortar a cabeça. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT –  Não, pera aí, fala no microfone, repete tudo.
O SR. PAULO FONTELES FILHO – O problema dos suruís, é claro que existe um conhecimento sobre os suruís de muitos anos. Falam isso inclusive reportando aquela publicação história imediata. Mas só agora conseguimos uma publicação com eles, por conta da criação de uma Comissão da Verdade Suruí, por conta também do problema da reparação econômica, e também por conta da questão dos desaparecidos políticos, digo a vocês o seguinte, que nesse período todo... 
A SRA. CRIMÉIA SCHIMIDT DE ALMEIDA – (inaudível). Essa história é antiga. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – A história é antiga, mas posso perguntar mesmo a história sendo antiga, ele pode depor? Com a palavra, Paulo Fonteles.

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Essa história é antiga.  Eu não quero fazer um contradito com absolutamente ninguém, mas eu quero levantar apenas que a gente nunca teve um momento no país capaz de levantar certas questões. É claro que em 1996, Criméia, o clima era de absolutamente.... os caras andavam atrás de todos mundo
A SRA. CRIMÉIA SCHIMIDT DE ALMEIDA – (inaudível) 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Eu me lembro que por exemplo, em 1996, o helicóptero da Polícia Federal foi impedido de sobrevoar a região, por conta de.... Eu me lembro desse episódio, eu estava lá...

A SRA. CRIMÉIA SCHIMIDT DE ALMEIDA – (inaudível).

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Sim, mas eu não quero...

O que eu estou querendo levantar os companheiros e as companheiras, é o seguinte: que esse é um momento diferente de 1996, mais avançado, assim quero crer.

Falo isso me reportando à experiência da Comissão da Verdade Rubens Paiva de São Paulo, à própria Comissão Nacional da Verdade, de questões que vão se abrindo no curso das coisas todas.

O fato é que esses suruís foram atingidos pela repressão política e que passaram a vida toda, não informando corretamente ou adequadamente sobre questões. 
O fato é seguinte, é muito interessante nós falarmos isso aqui de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Belém ou de Brasília. 
(Ininteligível) companheiros, até 2003, oficiais militares circulavam a região, indo para cima de camponeses e de índios, perguntando se tinha gente por ali perguntando onde é que tinha ossada. Até 2003. 
Quando eu digo que em 2004 teve operação limpeza, eu não estou viajando com a minha cabeça. 

Eu não estou aqui fazendo uma ilação à uma instituição importante do ponto de vista histórico, como é o caso do Exército Brasileiro, que está aí desde do século XVII, foi inaugurado na Batalha de Guararapes. Eu não estou fazendo uma ilação disso, estou falando é o seguinte, que existe uma pressão até a qualidade, né, então com esse processo, mais recente com relação aos suruís, por exemplo, digo a vocês que já começaram a nos levar, Criméia, a locais onde eles indicam sepultamentos. Eles fazem isso. 

É claro que nós vamos testar isso com a verdade. Você tem que pegar esse ano, por exemplo com base nessas informações que eles estão prestando, nós temos que ir lá com um grupo, com aquela maquininha, GPR, que faz a leitura do solo, levar toda aquela... né, geólogos, antropólogos, médicos, para testar a verdade. 

Eu acho que é o momento de nós fazermos esse teste e percebemos o seguinte: muita gente não fala com medo, porque por medo, tem medo, companheiros e companheiras, nós não estamos falando do centro do Brasil, estamos falando sertão brasileiro, de um país profundo, desigual e marcado culturalmente pela violência. 
E é uma violência que não se encerra na memória, é uma prática concomitante daquele processo, daquelas regiões. Você falar, por exemplo, do Araguaia, (ininteligível) neguinho se treme todo. Olha a gente vai exibir amanhã no grupo Tortura Nunca Mais aqui de São Paulo eu queria, inclusive, convidar a todos e a todas, um documenta que se chama “Araguaia, Campo Sagrado”, que relata...
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Voce pode expor aqui na comissão?
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Posso

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Se você pode permanecer, porque à tarde tem um depoimento às 14h, de um menino que vai para o Rio de Janeiro, que é filho do Ibraim que morreu, o José Ibraim. E você não pode projetar ou...
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Claro!

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – ...ou você tem um compromisso exclusivo...
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Não... Eu estou aqui por conta disso, companheiro. A gente não está aqui para fazer passeio.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quantos minutos esse...

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Esse é um documentário que tem 50 minutos, mas, por exemplo, no documentário (ininteligível) que faz a narrativa, camponeses matando e os soldados... Você vê, por exemplo, o semblante de uma camponesa com medo, tremendo. Companheiros, isso foi em 2010, 2011... Não estou falando da década de 1970, da década de 1980, das andanças do meu pai na defesa dos camponeses do Araguaia. É deste momento da atualidade.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT –  Deixa eu só interromper um minutinho. O que eu queria sugerir. Se você podia interromper um pouco... 

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Claro. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Eu queria convidar todo mundo que está aqui na sala, À tarde tem um depoimento às 14h, vem o filho do José Ibrahim que faleceu na quinta-feira e foi enterrado na sexta, vem depor às 14h. E os outros dois que nós temos à tarde, quem me ajuda?
A SRA. AMELINHA TELES – Nós vamos estar ouvindo o Clovis Petit, a Célia Coqueiro parece que teve um problema, parece que ela não vem. Aí o Clovis, são dois ou três. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Fonteles, deixa eu te perguntar. Você pode dar uma descansadinha agora, tomar uma água, comer alguma coisa e à tarde você volta aqui conosco?

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Claro. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ótimo. Era bom você projetar. Cinquenta minutos é muito longo. Aqui vira documento, entra para a documentação da Comissão da Verdade. 
E você vai falar um pouco mais do Curió também. Só me deixa perguntar um pouco mais para você antes de encerrar. 
Depois você fala daquele grupo que assassinou a Irmã Dorothy... Que foi todo mundo absolvido, aquela coisa toda?. E mais uma coisa, o Lúcio Flávio Pinto está em uma situação muito difícil? Só fala isso antes de terminar. 
O SR. PAULO FONTELES FILHO – Nós temos uma gratidão pelo Lucio Flavio imensa, porque o Lucio Flavio foi o primeiro o jornalista do pará a tratar do crime do meu pai como devia ser tratado. Inclusive ele rompeu com grandes grupos locais de jornalismo porque ele escreveu exatamente, quando ele lançou o jornal “Pessoal” que tem 25, 26 anos do jornal “Pessoal”, e o Lucio é isso, é uma pessoa que tem uma grande pesquisa sob o ponto de vista da Amazônia, denuncia o problema da grilagem de terras e por conta dessa denúncia ele foi condenado agora a pagar grileiros por conta do Judiciário Paraense. 
Olha companheiros, e falo isso nessa questão do Judiciário reportando o seguinte, que nos últimos 20 anos, mais de duas mil pessoas foram assassinadas no Pará por questões ligadas à luta pela terra. O Judiciário não conseguiu fazer julgamento nem de 5% desse pessoal todo.

O que houve agora, por exemplo, com a Irmã Dorothy e o que houve em relação aos ambientalistas, (ininteligível) do Pará, revelam isso, que nós temos um Judiciário voltado exclusivamente para os interesses da grande propriedade rural. 

Por exemplo, meu pai, figura conhecida, foi deputado, político, falava, o Brasil todo escutava, até hoje nós não conseguimos pegar os mandantes, não é, até hoje a gente não conseguiu pegar os mandantes. Por quê? Porque nós não temos um Judiciário no estado do Pará, que inclusive, alguns anos atrás, recebeu uma crítica violentíssima da Organização de Estados Americanos, através da Comissão de Direitos Humanos, da própria OEA, que trata sobre isso. Eu me lembro inclusive, quando era parlamentar, e sempre nessa luta, por conta do problema da impunidade, que eu fiz uma crítica com base em documentos da Corte Interamericana da OEA e o Tribunal de Justiça anunciou que ia me processar, e que ia passar por cima dos meus, digamos, mesmos que parciais, direitos políticos, como é que caham? De impunidade... os caras anunciaram isso no TJ. 
E isso são os dissabores do Parlamento, em que os caras colocam a cabeça na bandeja lá para ser comida pelos tiranos. Então, esse é o processo do Judiciário Paraense. E não apenas do Judiciário, mas toda a estrutura estatal que existe não apenas no Pará, mas no Brasil 3afora. 
Um caso clássico que existe é do João Canutos de Oliveira. Um dos mais importantes líderes camponeses da década de 1970 no Pará. Sabe quantos anos, deputado, foi preciso para concluir o inquérito João Canutos? Dezoito anos. Foram 18 anos para concluir o inquérito policial. Julgou. E os caras estão foragidos. Quer dizer, existe uma estrutura do Estado clandestino. Seja ele do Estado ou do Judiciário. 
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Legal. Você pode ficar conosco à tarde? Então, vamos interromper um pouquinho, para dar uma respirada e daqui a pouco a gente retoma. Muito obrigado. 

*      *      *

- A reunião é suspensa por alguns minutos. 
*      *      *

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, continuação da 36ª Audiência Pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva. Hoje, 6 de maio de 2013, Assembleia Legislativa, Auditório Teotônio Vilela.

Quem são esses dois jovens que estão aqui na mesa ao meu lado para fazer um depoimento? Os filhos do José Ibrahim. Os dois meninos filhos do Zé Ibrahim. 
O Ibrahim depôs aqui na Comissão e estava convidado para ir sábado lá ao Memorial falar da greve de 1968, da greve de Osasco. E se preparou, estava todo animado. E qual não foi mais uma surpresa da história, mais uma vitória da ditadura, que o Zé Ibrahim morreu. 
Mas estão seus filhos aqui para continuar sua trajetória. 
Esse aqui mora no Rio, vai voltar hoje. Estava com passagem marcada, tudo, mas ele se propôs a vir depor. Então, esse aqui é o Carlos Eduardo e esse aqui é o Gabriel. A minha direita o Carlos Eduardo, à esquerda, o Gabriel. Queria agradecer ao Marcelo Neves, da direção do UGT, que acompanhou os meninos, acompanhou tudo. Uma pessoa... muito obrigado por tudo, Marcelo.

O Carlos vai deixar algumas referências de uma pessoa muito amiga do Ibrahim, o Colela, que tem os vídeos do Ibrahim na Bélgica, o trabalho que ele fez lá, fazendo a Casa do Brasil. E o Carlinhos vai falar um pouco da experiência dele como filho. Dá um microfone sem fio para o Carlos ficar mais à vontade. 

Carlos, como aqui tudo é gravado em áudio e vídeo, fala seu nome completo, fala onde você nasceu, fala o que você quiser. Fique à vontade. Aqui é todo mundo daquele time que eu te contei.

Com a palavra, Carlos Eduardo Ibrahim.

O SR. CARLOS EDUARDO IBRAHIM – Bom, melhor time não há. Bem, antes de começar meu depoimento eu quero agradecer à Assembleia Legislativa, em nome do deputado Adriano, e também à Prefeitura de Osasco, por terem dado todo o suporte para o velório e o enterro do meu pai. 
Inclusive o Prefeito de Osasco decretou três dias de luto na cidade, e a Assembleia Legislativa, foi uma homenagem muito bonita. Aliás, ele recebeu 74 coroas de flores. É um recorde que de repente a gente pode mandar lá para o Guinness.

Meu nome é Carlos Eduardo Martins Ibrahim. Filho de José Ibrahim e Tereza Cristina Denucci Martins.

Ambos, meu pai foi Líder Sindical e minha mãe atuou na luta armada no MR-8. Era do grupo do Vladimir Palmeira. Era do Movimento Estudantil. 
Eu nasci no Panamá. Era para ser chileno, eu fui concebido no Chile, mas teve aquela fatalidade do Golpe do Allende, meus pais tiveram que invadir a Embaixada no Panamá e eu nasci no Panamá. 

Com 40 dias de vida nós fomos expulsos do Panamá e deportados para a Bélgica, que foi o país que aceitou o asilo político tanto do meu pai, quanto da minha mãe, quanto o meu. E vivemos ali cinco anos, até a anistia. 
Bem, o primeiro marido da minha mãe foi morto na ditadura militar, meu pai é o segundo marido dela, e eles se conheceram no Chile. Minha mãe fugiu e meu pai foi trocado pelo Embaixador Americano. Todos vocês conhecem essa história marcante.

Meu pai começou a trabalhar com 14 anos de idade na Cobrasma. Fez o SENAI, aos 16 já era diretor do Sindicato, e com 20 anos ele foi eleito presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco. A nossa família começa a trabalhar muito cedo. Meu pai começou na verdade a trabalhar com 5 anos de idade, foi engraxate. Eu com 10 anos, sem precisar trabalhar, catava jornal na vizinhança para vender para o peixeiro para embrulhar peixe na feira, o Gabriel também sempre teve, meu pai sempre passou essa consciência, mas ele começou a luta política muito cedo. 
Com 20 anos de idade ele já era presidente do maior Sindicato de Metalúrgicos daquela região, de maior liderança. 

A estratégia dele de greve é muito singular. Ao invés dele estruturar o Sindicato, trabalhar o Sindicato de cima para baixo, ele fez ao contrário. Ele procurou montar Comissões dentro das fábricas. 
Por isso que a greve dele na verdade foi uma greve geral de metalúrgicos, porque não foi só Osasco que parou, foi Guarulhos também, outras regiões, naquela época, em solidariedade. 
Aí meu pai foi demitido por justa causa, foi preso, ficou preso sete meses no DOPS, torturado todos os dias, pau de arara, choque e etc. Foi trocado pelo Embaixador Americano. 
Foi para o México, foi para Cuba, à intenção de ele morar em Cuba era justamente se aprimorar na luta armada, para voltar para o Brasil e depois foi para o Chile, porque a ideia dele, “Agora que eu já fiquei três anos em Cuba, eu vou para o Chile aprender como é que o Allende está trabalhando lá”. E aí aconteceu o que aconteceu. Conheceu minha mãe, tiveram que ir para o Panamá. 
Na Bélgica ele coordenou junto com pessoas como Brizola e Cesar Maia, enfim, outros, desde o Chile ele já vinha fazendo isso, um processo de coordenar politicamente um grupo para pressionar para a redemocratização do Brasil.

Ele criou na Bélgica, junto com a Organização das Nações Unidas, a ONU, a Casa Latino Americana. Uma casa que o objetivo era simples. Abrigar, dar suporte psicológico, social e financeiro para os exilados políticos da América Latina. A partir desse trabalho a Casa Latino Americana pôde salvar muitas vidas, trazer muitos companheiros que estavam nas ditaduras, sofrendo com perigo de morte. 

Com a anistia o meu pai volta, eu queria ficar lá, juro para vocês que eu não queria sair do bem bom da Bélgica. Meus pais, minha mãe trabalhava no mercado comum europeu, meu pai estava presidindo a Casa Latino Americana pela ONU, enfim, ganhando bem, uma estrutura, e a Bélgica é um Estado de bem estar social dos mais exemplares que existe na história do mundo. Então, eu não queria voltar, mas eu tive que voltar. Era pequeno, tinha 6 anos, tive que voltar para cá.

A minha infância foi muito difícil. Primeiro, eu só consegui minha cidadania nata aos 23 anos de idade porque eu entrei com uma ação contra a República. Minha certidão era provisória, para mim votar eu fui subversivo. Eu liguei para um amigo lá em Goiás e perguntei, me ajuda aí porque eu quero tirar meu título de eleitor. E aí meu amigo, Sandro Resende me ligou, aqui no estado de Goiás tem uma cidade chamada Panamá. Eu falei, ah é? Eu tenho uma carta de identidade dizendo que eu nasci no Panamá, Goiás, e aí eu pude tirar o meu título de eleitor. 
Inclusive, por conta disso, por esse argumento eu entrei com um pedido de Anistia Política e indenização na Comissão Nacional do Ministério da Justiça. Por conta do Estado ter rasgado a Constituição, o Direito Constitucional, do meu direito de ser cidadão nato. Eu tive que entrar com uma ação na República, gastei dinheiro com advogado, tudo para receber minha cidadania nata. Tanto é que minha certidão de nascimento, eu vou escanear e mandar para vocês, ela me dá a cidadania nata, mas está escrito assim, “Por força do ato tal, folha tal, folha tal, folha tal”. Quer dizer foi forçado. 
Isso aconteceu não só comigo, muitos filhos de exilados sofreram muito. Inclusive os nossos telefones eram grampeados, o SNI até o governo Collor, a vida do meu pai e da minha mãe e minha eram controladas. 
Só depois do governo Collor que isso parou. Então, teve um impacto muito, toda essa conjuntura teve um impacto muito forte nos filhos dos exilados. Eu me lembro muito bem, logo que a gente veio para cá, que eu estava morando na casa da minha avó, a Zelvina Ibrahim, mãe do meu pai, e para variar estavam lá jornalistas querendo filmar nossa vida. Queriam filmar tudo. A gente dormindo, a gente escovando o dente. Uma coisa surreal. E eu me lembro que eu empurrei o câmera man e destruí a câmera do cara.
O SR. PRESIDENTE ADRIAGO DIOGO – PT – Isso aonde?
O SR. CARLOS EDUARDO IBRAHIM – Em Osasco. Logo na vinda. Porque eu não aguentava mais aquela exposição que estava acontecendo.

Bem, eu morei dois anos em Osasco, com meu pai e minha mãe e aí eles se separaram. 
Meu pai estava naquela de montar o PT e a CUT, ele foi o primeiro secretário geral do PT, e se preparando para ser candidato a deputado federal, que foi em 1982 a eleição. A primeira eleição. 
E logo depois da eleição eu vim morar no Rio, e aí eu, meu avô também era uma pessoa muito politizada, meu tio irmão da minha mãe também, meu avô inclusive na época da ditadura militar era tesoureiro do Banco Central, tesoureiro chefe do Banco Central na época, enfim, uma pessoa também engajada politicamente, de um outro lado, mas engajada politicamente, então, mas você sabe meu avô sabe o que ele fazia? O desenho do passaporte que vocês têm na mão é do meu avô. Na época ele era presidente da Casa da Moeda, que fazia o passaporte. O que ele fazia? 
Ele pegava o passaporte desmontado, vários, levava para casa e montava direitinho e dava para as pessoas fugirem. Meu avô ajudou muita gente a sair do Brasil. Pela fronteira, enfim. 
Então, eu fui, depois eu mesmo tive minha vida política, fui presidente do meu Grêmio, fui diretor secretário geral do DCE da PUC muito tempo, fui vice-presidente Nacional da Juventude do PSDB durante oito anos, trabalhei muito tempo com Franco Montoro.

 Minha mãe morreu agora em 2011. Eu resolvi dar uma parada, cuidar da minha vida pessoal. Agora em 2013 meu pai falece, e até o final de maio vai nascer o netinho dele, o segundo netinho dele que está para nascer a qualquer momento. Inclusive ele ia para São Paulo para esperar o netinho dele nascer. Então no prazo de um ano e 10 meses mais ou menos eu perdi os dois.

Minha mãe morreu de uma maneira que ninguém gosta de morrer, sofrendo, e meu pai morreu como um anjo, dormindo. 
Então, duas mortes diferentes, completamente diferentes. 
Mas o fato é o seguinte, eu estou disposto, com meu irmão, a dar continuidade à vida pública do meu pai, da imagem do meu pai, e eu, particularmente, tanto da imagem do meu pai, quanto da minha mãe. Dar continuidade ao trabalho que ele estava fazendo aqui na Comissão da Verdade.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – Fala com vagar o nome da sua mãe, por favor.
O SR. CARLOS EDUARDO IBRAHIM – Tereza Cristina Denucci Martins. Militante do MR-8, guerrilheira, sabia atirar como ninguém.
A SRA. - (ininteligível)
O SR. CARLOS EDUARDO IBRAHIM – Paulo Bastos. Ele foi morto na ditadura, jogado vivo na Baía de Guanabara. Depois contaram para a gente. Tanto é que isso criou uma confusão muito grande porque eu não consegui minha certidão de nascimento de primeira mão, que era a provisória, que me deram uma provisória, porque o primeiro marido da minha mãe era considerado vivo. Estava morto. E o meu pai era considerado morto e estava vivo. Logo, eu seria filho do Espírito Santo. Então, até que saísse, eu só consegui a cidadania provisória depois que saiu o atestado de óbito do primeiro marido da minha mãe. 
O SR. PRESIDENTE ADRIAGO DIOGO – PT – Isso quando?

O SR. CARLOS EDUARDO IBRAHIM – Isso eu tinha já uns 10 anos de idade. Por aí. Tinha uns 10 anos de idade. Até os 10 anos de idade eu não existia, entendeu. Eu não existia. Na verdade eu tenho 39, mas eu não tenho 39, eu tenho 39 menos 10, que só com 10 anos eu passei a existir. Até lá eu estava na barriga da minha mãe. A gestação mais longa do planeta. 
Mas a gente está disposta a continuar essa luta, não só na Comissão da Verdade, mas do Movimento Sindical e do Movimento Partidário. 
Meu pai atuou em três focos, na verdade. Movimento da Organização Social Civil, redemocratização etc. 
Partido Político. Ele foi filiado ao PT, PDT e o último partido dele que ele militou foi o PV e trabalho na Organização Social da Sociedade Civil. Ele foi fundador, por exemplo, junto comigo do CEAT, que é o Centro De Atendimento ao Trabalhador, que tem 15 postos (ininteligível). 
Os 11 de São Paulo, inclusive, eu fui o Gerente de Capacitação de Vagas que montou todo esse sistema com a Igreja Católica. 
Eu sou fundador, junto com Dom Cláudio Hummes desta Instituição, junto com meu pai. Meu pai durante muito tempo foi inclusive secretário geral do Conselho Consultivo do CEAT. 
Então, também tem esse trabalho na área das Organizações não Governamentais, e tem todo o trabalho internacional do meu pai. Até hoje o meu pai é o Sindicalista mais conhecido no exterior. Meu pai foi vice-presidente da Comissão de Educação para o Trabalho na OIT. Teve um trabalho grande sobre a disseminação do trabalho digno. 
Eu inclusive tive a oportunidade, quando eu trabalhei no governo Marcelo Alencar, e depois no governo, no primeiro governo do atual governador do Rio, eu fiz parte da Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil no Rio de Janeiro. Consegui mandar prender muita gente porque fazia trabalho escravo no Rio de Janeiro. 
Então essa questão do trabalho e da renda, o mundo do trabalho sempre foi também minha atuação de trabalho. Minha atuação de trabalho. E eu quero continuar com isso. Eu e meu irmão queremos continuar com esse trabalho dele. 
Tanto é que a gente está criando, o Marcelo inclusive está nos ajudando, a gente vai criar junto GT e o CEAT, um espaço vivo sobre a memória do José Ibrahim. E como pano de fundo, o mundo do trabalho e a democratização do Brasil.

Vai ser criado futuramente um espaço do José Ibrahim no Museu da cidade de Osasco e no Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco. Dois museus que a gente vai fazer só sobre o nome do meu pai. 
Então, tem muito trabalho pela frente. E o trabalho que meu pai estava fazendo aqui na Comissão da Verdade é de fundamental importância. Tem que ser continuado. Tanto, infelizmente os meus pais morreram, mais eu tenho muita história para contar. 
Eu vivi intensamente o exílio. Intensamente a redemocratização do Brasil, eu fui subversivo e tirei meu título de eleitor para votar no Roberto Freire. Queria votar nele de qualquer jeito. 
Depois eu me engajei como vice-presidente Nacional da Juventude do PSDB, me engajei na eleição do Fernando Henrique. Viajei o Brasil inteiro com essa bandeira. Fui assessor do senador Artur da Távola, Deus o tenha. 
Durante muito tempo, inclusive, a gente fazia o programa da “Radio Nacional”, “A Arte de Ouvir”, eu que, como eu fiz história, eu fiz história na PUC e depois eu fiz mestrado em Engenharia de Produção na FRJ na COP. Esse trabalho de história, eu era o garoto que pesquisava as músicas para o Artur da Távola botar no programa dele. Eu montava o programa para o Artur da Távola e o Artur da Távola jogava no programa dele, “A Arte de Ouvir”, na “Rádio Nacional”.

Então, eu tive a oportunidade, por ter a sorte de ter nascido do José Ibrahim e da Tereza Cristina, de conhecer não só meu pai e minha mãe, mas muita gente que fez, que faz parte da história política do nosso Brasil. Tive a oportunidade de ter um relacionamento íntimo com Mário Covas, com Franco Montoro, com Brizola, com Jacó Bittar, era muito amigo do meu pai, enfim com o próprio Lula, em especial também o José Dirceu, que até hoje é amigo da família, enfim, e de muita gente e do Movimento Sindical.

Olha, tem um amigo meu que, é até uma brincadeira que ele faz, mas no fundo de seriedade, trabalhei muito tempo com Nassim Gabriel Mehedff. Fui assessor especial dele durante toda, ele está aposentado agora, mas quando ele foi secretário nacional de Formação Profissional, depois ele foi subsecretário no estado do Rio, eu tive a oportunidade de trabalhar com ele na parte de Educação Profissional. E ele era muito amigo do meu pai, inclusive foi meu pai que me apresentou a ele, virava assim, poxa se ele não tivesse brigado com o Lula em 1986, quem seria o presidente da República não era o Lula não, era seu pai. E o velório do meu pai demonstra isso. Alguém receber 74 coroas de flores, não é para qualquer um.

A morte do meu pai foi noticiada em toda imprensa nacional e internacional. Inclusive nós temos que ir para Bruxelas, temos que articular isso, porque tem uma homenagem da Casa Latino Americana, que existe até hoje, querem fazer em homenagem ao meu pai. Então, agora, eu e o Gabriel temos uma missão muito importante de dar continuidade a isso.

Eu agradeço a oportunidade de ter vindo aqui. Estou indo hoje para o Rio de Janeiro porque meu filho pode nascer a qualquer momento, mas estou disposto a voltar aqui quantas vezes for necessário, e trabalhar junto com a Comissão da Verdade para a verdade realmente aparecer, porque ela tem que aparecer. Tem que aparecer. Se cometeram muitas injustiças aqui nesse país e a Justiça ela tem que vir a tonsa para todos nós.

Eu falei ontem para acho que duas mil, tinha muita gente não é, Gabriel, lá no Sindicato de Guarulhos. Umas três mil pessoas tinha lá, não tinha não? Para o aniversário de 50 anos do Sindicato dos Metalúrgicos de Guarulhos. Que meu pai foi homenageado e a gente foi receber uma placa. 
Falei lá para os trabalhadores que meu pai foi torturado fisicamente, mas a maior tortura que fizeram foi na vida das famílias brasileiras. A psicológica. Os trabalhadores foram duramente repreendidos nessa época. Comentei para aqueles trabalhadores que a ditadura militar era um câncer. Foi um câncer que até hoje a gente não conseguiu curar o tumor, porque tem muita gente que não interessa que a verdade venha à tona. Muita gente não tem esse interesse.

Teve um dia que eu fui almoçar com o deputado Celso Bolsonaro para ele ir lá na PUC fazer o depoimento dele do outro lado. E eu virei para o...
A SRA. – É Jair... Celso é o filho?
O SR. CARLOS EDUARDO IBRAHIM – É o filho. É. Eu falei para ele, a discussão estava meio encalorada, aí eu fiquei nervoso porque ele defendia o método de tortura para tirar a verdade das pessoas. E eu virei para ele, “Olha aqui, meu amigo, o negócio é o seguinte, quem foi subversivo não foi meu pai e minha mãe não. Quem foi subversivo foram os militares que atearam contra o Estado De Direito Democrático. Eles subverteram a ordem. Quem subverteu a ordem foram vocês, na marra, com o brucutu, e não nós. Nós queríamos o Estado De Direito Democrático. E aí o almoço acabou. 

Muito obrigado.
O SR. GABRIEL MARTINS IBRAHIM – Eu sou o Gabriel Martins Ibrahim, filho do José Ibrahim e Helena Vilela Martins. Eu fui concebido aqui em São Paulo depois que tudo isso tinha acontecido. Meus pais se conheceram depois da campanha de 1982, que minha mãe brinca que meu pai perdeu, mas ela ganhou. Ela só conheceu meu pai porque ele não foi eleito naquele dia. 

É isso. Eu não vivi a ditadura, eu não vivi o exílio, não sofri com isso, só com as consequências que tudo isso trouxe. 
Conheci muita gente, ouvi muitas histórias e acho que é isso que fica. Pela verdade, pela Comissão aqui, eu não tenho muito o que falar porque o que eu sei é o que foi dito para mim e o que eu li e o que eu aprendi nesses anos. 
Mas eu apoio totalmente, se precisar de qualquer coisa, quando meu irmão vier aqui eu vou acompanhar ele. Vai ser um gosto. Até para eu saber mais cada vez. E é isso. Um apoio à verdade. Que tudo venha à tona para se fazer justiça, pelo menos um pouco.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Legal, Gabriel. Obrigado. Obrigado vocês. O material, principalmente o material de fotos. Eu sei que teu pai estava remexendo os baús aí, o que vocês puderem mandar. Obrigado.

Marcelo, obrigado mesmo, por tudo. Obrigado meninos.

Vamos continuar. Vamos continuar com os Petit agora. E o Fonteles está aí de volta?

A SRA. – Está.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Então está bem. Vamos lá. Petit. Vamos reorganizar a mesa aqui.

Pega as referências dele, antes dele ir embora, o Marcelo, pega os endereços, tudo.

Vamos continuar. Cadê o Fonteles? Vem para cá. Fica aqui. 

A SRA. – Adriano, eu vou só ler o resumo sobre os três.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Só vamos dar um intervalinho para o pessoal terminar.

Vamos nessa. 
A SRA. THAIS BARRETO – Boa tarde. Meu nome é Thais. Já tivemos a audiência aqui sobre a Maria Lúcia e o Jaime, aí a gente vai só passar os dados básicos e a razão pela qual o Clóvis está aqui hoje.

Maria Lúcia Petit, desaparecida em 16 de junho de 1972. Nascida em 20 de março de 1950 em Agudos/SP. Era militante do Partido Comunista do Brasil, PCdoB.

O irmão, Jaime Petit da Silva, desaparecido em 28 ou 29 de novembro de 1973. Nascido em 18 de junho de 1945 em Iacanga/SP. Também era militante do PCdoB.

E o outro irmão, que é o Lúcio Petit da Silva. Desaparecido em 21 de abril de 1974. Lúcio nasceu em 1º de dezembro de 1943 em Piratininga/SP. Também era militante do Partido Comunista do Brasil, PCdoB.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Vamos lá. Clóvis, a gente já se falou várias vezes e hoje é um enfoque diferente. 
Embora lá em Bauru, no Encontro da Comissão da Verdade, você tivesse iniciado, o objetivo dessa audiência é que você dê um testemunhal, em primeira pessoa, falando de como você, que era o mais novo, os três irmãos no Araguaia, aquela dificuldade toda da sua mãe, como que você como criança viveu esse período.

Laura, vem para cá, por favor. É importante você estar junto com a gente. Bom, fique à vontade. Desculpa. Se você se sentir bem, venha.

Laurinha, isso aqui está sendo transmitido ao vivo para todo o país. Era importante a sua imagem aqui ao lado do seu irmão, entendeu? E daí também vai esquentando a conversa, você vai falando.

Tem microfone sem fio para o Clóvis, por favor? Clóvis Petit, começa.
O SR. CLÓVIS PETIT – Boa tarde a todos. Boa tarde, Adriano Diogo.

Cumprimento também no seu nome todos os presentes e a Assembleia Legislativa por estar proporcionando esse importante encontro e depoimento.

Bom, como você falou, Adriano, eu vou deixar um pouco da história, como eu relatei em Bauru, eu fui pegando mais a parte da infância, qual foi a minha vivência com os meus irmãos no período mais da infância lá em Duartina, coisa e tal, para já passar para um outro momento, que é mais a adolescência, aquele período que eu vivenciei o momento mais da atuação política deles, que se deu aqui mais ou menos a partir de 1968.

Nós, nessa época o Lúcio, que já tinha se formado na Faculdade de Engenharia, Eletrotécnica, ele resolveu trazer a minha mãe também para morar aqui em São Paulo. A Maria Lúcia já tinha vindo para cá, já estava trabalhando, já tinha prestado um concurso, estava trabalhando aqui. Ela trabalhou também naquele banco de Minas Gerais. Enfim, estava toda a família praticamente aqui. A Laura já estava aqui há muito tempo. 

E foi assim, 1968 todos vocês, a maioria aqui vivenciou também esse acalorado ano, que foi um ano de muita agitação, porque eu acho que foi o ano que mais preocupou a ditadura militar, que até culminou depois com a edição do AI-5 porque foi um ano de muitos protestos. A população estava realmente querendo dar um basta na ditadura militar e tal. 

Eu estudava nessa época em um colégio aqui que era até um colégio particular chamado Colégio Alfredo Pucca. Nós morávamos ali na rua Martinho Prado, Bela Vista, ali onde tem o viaduto chamado Martinho Prado, e eu ia a pé para a escola. Atravessava ali a Praça Roosevelt, pegava a avenida Ipiranga do começo até o fim dela, e às vezes a minha mãe até se preocupava na volta porque ficava sabendo pelos meus irmãos que ia ter passeata e coisas e tal. E às vezes, também, eu me atrasava e já era motivo de preocupação para ela. 
A gente, antes das passeatas geralmente o Lúcio, o Jaime, Maria Lúcia, todos se reuniam em casa, outros militantes do PCdoB também se reuniam e saiam dali já para as manifestações e tudo o mais. 

Então eu fui tomando minha primeira consciência política foi naquela época, eu comecei assim, porque você passava pela cidade e via escrito lá, “Pelego”, por exemplo. “Pelego”. Quer dizer, o que é pelego? Você tinha, uma criança de 12 anos de idade, o que é que significaria pelego, não é? Ou mesmo, “Abaixo o imperialismo”. 
Quer dizer, então, foi através desse visual, dessas pichações, “Abaixo MEC-USAID”. O que é MEC-USAID? Quer dizer, eram preocupações que uma criança de 12 anos começava a querer saber o que é que representava aquilo ali. 
Quer dizer, eu acho que, pensando agora do ponto de vista, quer dizer, eu com 12 anos comecei a aprender coisas que a população não sabia. Se pichava aquilo e aquilo e coisa e tal, mas talvez o povão não estivesse nem tendo a consciência do que era o que estava escrito ali. Aquelas frases todas e tal. 

Eu me lembro até de ter feito algumas discussões com o Jaime sobre imperialismo. Foi um momento que me abriu bem a cabeça. Eles traziam lá da USP, por exemplo, eu me lembro de um livrinho que chamava Brasilino. 
Eu não sei, então o Brasilino que contava a história de como era a exploração das indústrias. Todas as indústrias no país. Como era a vida do Brasilino e coisa e tal. E depois, mais a frente, nós voltamos para o interior. Morreu uma irmã da minha mãe e tinha uma avó que morava com essa irmã e ela resolveu voltar para ficar cuidando da minha avó também. 

Então, nós voltamos para Bauru. E eles, logo em seguida, 1970 e coisa e tal, já estavam se preparando para ir para Guerrilha do Araguaia. Teve também o momento da prisão do Jaime em 1968. 
Antes de termos voltado para Bauru, o Jaime participou do congresso lá de Ibiúna e foi preso. Ele ficou preso, naquela época, eu me lembro até que teve um comitê de mães de vários, como tinha estudantes de diversas localidades do Brasil, muitas mães vieram para São Paulo e formaram até um comitê visando à libertação dos presos políticos e tal.

E eu fui também em duas ou três dessas reuniões, eu estava sempre junto com a minha mãe, e depois nós fomos até a porta do presídio Tiradentes para ver se tinha alguma novidade, se via o Jaime ou qualquer coisa assim. 
Dava-se para ver só eles lá, bem de longe, o pessoal acenando com a mão, aquelas gradinhas, e até veio um sujeito lá, era um tira, veio lá querer conversar com a minha mãe, querer saber quem era. Eu me lembro que puxei minha mãe pelo braço, “Olha, não conversa com esse sujeito não que esse aí é da polícia”. E era mesmo. Era um araponga, lá o sujeito.

Bom, voltamos para Bauru, passamos a morar em Bauru e depois o... 
Voltando a essa questão do Jaime, o Jaime quando saiu do presídio Tiradentes ele passou lá em casa, e depois ele foi para Itajubá. 
Chegando em Itajubá ele já ficou sabendo pelos vizinhos que o Exército tinha estado lá na casa que ele morava, vasculhado toda a casa, tudo revirado e coisa e tal e estavam a procura dele. Já havia um mandado de segurança do Exército para que ele comparecesse lá e prestasse depoimentos. Mas ele não foi. Não foi porque naquela ocasião já, quem ia para esse tipo de interrogatório já era para ir para a tortura mesmo.

Então, o Jaime ficou escondido lá em Itajubá em um sítio da Regilena, do pai da Regilena, que era esposa dele, eu fui lá também, fiquei com ele coisa de umas duas semanas mais ou menos. Ficamos lá em um sítio. Até eu me lembro bem que teve uma noite lá que os cachorros latiram bastante. O Jaime pegou uma espingarda e já ficou meio de prontidão. Mas não era nada. Os cachorros estavam latindo, acho que era algum bicho, alguma coisa que tinha por lá mesmo. 

Depois que nós voltamos para Bauru eles foram, Maria Lúcia, o Jaime passou a trabalhar como eletricista, fazia trabalho em rede elétrica ali no norte de Goiás e depois dali eu acho que ele veio uma vez ainda para São Paulo, o André era bem pequeno, não é, Laura? Era recém-nascido. E depois de lá, ele já foi para o Araguaia também, nós não tivemos mais contato com ele.

O Lúcio, o último que eu vi foi o Lúcio. Ele foi para Bauru, 1971 mais ou menos, e deixou lá, deixou comigo lá um livro de Lênin que chamava “Cultura e Revolução Cultural” e também um livrinho sobre o manifesto comunista e alguns exemplares do jornal “A Classe Operária”. 
Eu tinha na época, foi até a Maria Lúcia que tinha me dado, um pôster bem grande que era de um vietcongue com um fuzil nas costas, era um menino pequeno, um vietcongue, com um fuzil nas costas, pregado lá na... 
Aí o Lúcio eu acompanhei ele até a estação rodoviária, ele pediu que eu acompanhasse ele. Ele estava assim com um malote desse tipo de correio que tem aquele cadeadinho, e eu fui com ele até a rodoviária, me despedi dele e depois nunca mais vi.

Ele até falou para mim que voltaria para me buscar um dia. Ele falou, “Um dia, você fica aí cuidando da mãe e tal, mas um dia eu volto para te buscar”.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Deixa eu te ajudar um pouco. Aí os três estavam lá no Araguaia. O último você se despediu, acompanhou. Quantos anos você tinha quando ele te falou isso?

O SR. CLÓVIS PETIT – Eu já estava com uns 14 anos mais ou menos. Uns 14 anos, 13 para 14 mais ou menos.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Laurinha, vai falando no microfone. Não tem problema. É bom. Ajuda.

E aí essa distância, eles lá no Araguaia, vocês aqui em São Paulo. Vocês sabiam que eles estavam lá no Araguaia, não é?
O SR. CLÓVIS PETIT – Nós não sabíamos o local onde eles estavam. Não sabíamos. A Laura sim, acho que sabia, mas no meu caso...

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – E toda essa trajetória, a gente queria recuperar, ou só sua ou dos dois, como é que vocês viram todo esse período. Contar de um outro jeito que vocês nunca contam. 
Vocês sempre falam dos três irmãos do Araguaia. Hoje nós queremos o outro lado do espelho. Vocês, a parte daqui, a busca da sua mãe, tudo isso, essa vida de vocês que vocês trazem até hoje dessa busca incansável. Isso eu acho que é importante para a gente.

O SR. CLÓVIS PETIT – Então, eles foram para lá entre 1970 e 1971 mais ou menos. De lá até mais ou menos começo da luta da anistia, 1977 mais ou menos, nessa época que nós ficamos sabendo que a Maria Lúcia tinha morrido e que eles tinham ido para essa região. 
A Laura ficou sabendo antes, mas acho que ela guardou isso também para não causar um impacto muito forte na minha mãe. A minha mãe tinha tido já um pré-derrame, um AVC, tinha tido uma paralisia facial e a Laura acho que quis poupar de, quer dizer, ela já tinha uma preocupação, sabia que os filhos tinham ido embora, mas não sabia para onde e nem o que estava acontecendo. 
Quer dizer, foram praticamente seis anos sem notícia deles, sem saber o que, eu acho que a Laura também, chegou um ponto em que ela tinha que contar alguma coisa, porque os noticiários iam já começar a publicar e tal e não ia ter mais como até mesmo guardar esse segredo.

A SRA. LAURA PETIT - Posso acrescentar uma coisa? Eu realmente não contei porque, primeiro por causa da saúde frágil da minha mãe, porque o Clóvis ainda era um adolescente. 
E eu fiquei temendo que em um ato de desespero a minha mãe saísse procurando, indo justamente nos locais em que não deveria ir. 
Ir em uma delegacia querer saber dos filhos, saber da morte da Maria Lúcia, que era a filha caçula. Quer dizer, ela era abaixo de mim, depois o Clóvis. 
E por questão de segurança também. Eu acreditava, como a gente supunha que a ditadura ou o SNI ainda não tivesse os nomes de quem estaria na guerrilha, que se a gente fosse procurar seria entregá-los para a polícia, para a ditadura, etc. 

Tanto que quando a Globo agora em 1996 publicou uma relação, eles tinham lá um militar que tinha até o vice-governador de São Paulo como militante que teria ido para Guerrilha, o Aloísio Nunes. Então, eles não sabiam exatamente quem estava no Araguaia. Então, apesar de eu, foi muito duro para mim porque quando eu soube da morte da Maria Lúcia, eu não podia contar nem para minha mãe, nem para o meu irmão. 

E foi muito difícil porque, já na época da anistia, quando o Clóvis ficou sabendo, ele era um adolescente, ele ficou muito revoltado. Ele queria vingança sim. 
Daí eu e o Becker dissemos, “Não. Você tem que se engajar em uma luta política”. E daí foi providencial estar surgindo os CBAs, os movimentos pela anistia e a gente, e o Clóvis, toda essa raiva dele, essa revolta, foi direcionada para a anistia, para o movimento político. Porque a primeira coisa que ele falou, “Eu vou vingar a morte da Maria Lúcia. Eu vou por veneno na caixa d’água de um quartel, eu vou fazer isso, eu vou fazer aquilo”. Porque a Maria Lúcia na verdade, quando ele conta de como ele adquiriu consciência aos 12 anos, fora o Lúcio, o Jaime, que já tinham militância política, a Maria Lúcia era quase uma segunda mãe para ele. 
Ela que via as lições dele, ela que explicava o que era o imperialismo. O que eram os royalties que o Brasilino pagava, etc. etc. E como foram os dois caçulas que ficaram com a minha mãe, a perda foi imensa para ele e dava até para saber esse sentimento de revolta que ele teve quando soube. 
Então, de uma certa forma, foi em um momento muito bom, porque aqui está a Dodora, que conheceu ele jovem. Ela esteve em Bauru. Ela levou o comitê do CBA para Bauru. Eles fundaram lá com o Pedroso, etc., o Comitê Brasileiro de Anistia lá em Bauru. Fizeram até um dossiê dos perseguidos, dos ferroviários perseguidos da cidade de Bauru. 

Em resumo, foi muito difícil, mas eu acho que, o Clóvis falou assim, mas o que eu vou dizer? A gente só tem consciência do quanto à ditadura foi cruel, como diz aqui a nossa companheira, conosco, porque lá na corte na Costa Rica nós, não eles que desapareceram, que foram perseguidos, que foram mortos. 
Nós familiares, também lá somos considerados vítimas porque a gente tinha direito a uma integridade pessoal, familiar, que foi duramente atingido. A gente nunca se pensou como vítima e nós sofremos. A nossa família se desintegrou. A minha mãe teve uma velhice, ela poderia ter tido muitos netos, teve cinco filhos. E os meus filhos dizem assim, por que é que eu não tenho tios, por que é que eu não tenho primos? Nós fomos sim, no mínimo no básico nós fomos atingidos. Então, é um pouquinho disso só que eu queria aqui falar.

Daí, eu acho que também foi muito duro, quando ele falou, eu só pude perceber mais tarde, que ele disse, quando o Lúcio foi lá se despedir da minha mãe porque ia para Guerrilha e disse para ele, “Olha, você agora já está ficando, como dizendo, mocinho, você cuida da mãe”. Porque eu já era casada e estava em São Paulo. E quando a minha mãe faleceu eu fiquei me perguntando, porque o Clóvis sentiu muito, como eu, a perda da minha mãe, mas ele dizia assim, ele chorava e dizia, “Será que eu cuidei direito da minha mãe como o Lúcio me pediu?”. Então também foi uma carga muito difícil para ele porque foi ele o único que restou para dar suporte para ela na velhice, além de eu que também estava...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Porque a vida de vocês, mesmo a Laura que era a mais velha, e a Maria Lúcia que era mais próxima. 
Eu só queria perguntar, quer dizer, era uma família de militantes, três militantes. O mais velho estava lá em Itajubá, estava lá para Minas, e aquele período de repressão enorme. 
Depois o afastamento quando eles foram lá para Goiás, para o Pará. Quer dizer, nunca foi uma, para vocês dois nunca foi uma ilha de tranquilidade sabendo principalmente da importância do irmão mais velho, que era super engajado e que tinha uma vivência impressionante. E praticamente vocês é que ficaram aqui. 

Eu fico muito impressionado, e estou aqui diante de um dirigente do PCdoB, e nós temos acordo que nenhum dos partidos políticos hoje reivindica seus mortos ou desaparecidos, seus companheiros. 
Mas essa história do PCdoB, partido pelo qual eu tenho o maior respeito, eu sempre fico me indagando como só alguns nichos lá do PCdoB, a Fundação Maurício Grabois, tem tanta dificuldade de reivindicar essa história. 

Então, eu acho que tem os dois lados que eu queria pedir para vocês comentarem. O período da juventude, onde três dos irmãos de vocês e vocês dois, como coadjuvantes, ficaram dando uma sustentação política e familiar. 
Como essa luta praticamente virou uma luta da família, porque a luta da resistência no Brasil virou quase uma luta pessoal, familiar, porque as organizações políticas não reivindicam essa memória, essa luta e esse passado. 
E agora, essa outra ponta, que há 40 anos vocês estão lutando pela recuperação da memória, pela identificação, enfim, por tudo isso. 

Eu acho que seria interessante se vocês pudessem, os dois irmãos, falar das duas pontas. De dar à vida, de entregar, de contribuir para revolução, de se engajar totalmente e hoje, passados 40 anos depois, essa dificuldade de viver com essa democracia, com esses processos de apuração lentos e o Brasil se modificando. 
Eu acho que seria importante se vocês pudessem, falando sempre na primeira pessoa, como vocês sabem falar com muita propriedade, como vocês veem essas duas pontas. O início, o sonho da revolução, a utopia, a guerrilha. Que de alguma forma vocês foram, de alguma forma vocês sabiam que eles estavam indo para uma missão, para um objetivo. Não sabiam direito nos detalhes. 
E hoje essa visão como familiares desse andar quase solitário, quase solitário, dessa caminhada. Eu queria que vocês falassem um pouco desses dois extremos, se for possível.
O SR. CLÓVIS PETIT – Nós, como a Laura falou, quando eu fiquei sabendo realmente sobre a morte da Maria Lúcia eu fiquei muito revoltado. Ainda passei por um período que a gente tinha alguma esperança de que algum deles estivesse vivo, ou o Jaime, ou o Lúcio. 
A gente ficava imaginando, olha, pode ter fugido, pode estar em uma área mais reservada junto com alguma colônia de pescador, pode estar, até tinham às vezes, não é, Laura, falavam, tinha um padre lá, não sei o que, que é da época da guerrilha, que também está lá em um canto lá, que mora lá isolado com não sei quem e coisa e tal. 
Quer dizer, a gente acabava nutrindo também esse tipo de esperança até um determinado momento. Mas eu acho que, falando como você coloca a questão política, a gente eu acho que, eu passei por esse momento de revolta e coisa e tal e, vou dizer, não acabou. Eu não vou dizer que a revolta está sufocada em mim. Eu tenho revolta ainda até hoje. E muita. 
Principalmente quando você vê essa política como está sendo desenvolvida aí, dissimulada, de não enfrentar a questão da punição aos torturadores, aos assassinos. Estão todos aí na máquina pública. 
Eu costumo até dar um outro caráter nessa questão, até já teve alguns e-mails que eu fui rebatido quando eu disse que existia uma conivência nessa questão aí, porque quando o poder atual aí diz, olha, isso é só questão da justiça, eu estou esperando lá que o STF julgue a questão da anistia, estou esperando que o Judiciário puna, faça as punições e coisa e tal, mas eu, enquanto Executivo estou aguardando, eu esperando que a justiça tome as suas providências. Não é bem assim também. 
Eu acho que existe uma conivência muito grande aí pelo seguinte, a Constituição federal é clara quando ela toca no princípio da moralidade pública. Então, esse Governo que está aí da Dilma Rousseff, você me desculpa porque você é do PT e é um partido o qual eu também ajudei a fundar ali nos seus pilares. 
Lá em Bauru, ao passo que também a gente estava já fazendo a luta da anistia eu ajudei a criar o PT quando era Comissão provisória ainda. O Lula estava fazendo greve no ABC e a gente estava fundando o PT lá em Bauru. Está lá o meu nome nas atas inaugurais do PT lá. Mas eu tenho críticas hoje severas ao PT. Decepcionou claramente a questão da política de direitos humanos no país e está decepcionando. 
Quando na medida, como eu estava dizendo, a moralidade pública, que é um princípio que está lá na Constituição Federal, ela diz que quando alguém passa em um concurso público, qualquer cidadão, para qualquer cargo, é feito uma checagem da vida pregressa dessa pessoa para saber se ele pode ser empossado ou não em um cargo público. É vasculhada a vida da pessoa e se ela tiver uma briga em uma porta de uma boate, ou uma pensão alimentícia que ele deixou de pagar, ou qualquer rusguinha que ele tenha passado ele não toma posse no cargo. 

Mas, no entanto, nós temos aí torturadores, assassinos, que cometeram crimes hediondos, massacraram, crimes de lesa humanidade e estão na máquina pública, estão no poder, descumprindo esse princípio constitucional que desde todos esses presidentes que passaram aí pós-regime militar juraram respeitar a constituição, etc. 
E agora nós, nessa sentença da Corte Americana está escrito lá também, está dizendo claramente que esse governo deve excluir da máquina pública todas essas pessoas. Quer dizer, até hoje nem sequer esse probleminha, que seria um problema administrativo, um problema de moralidade, nem isso se cumpre, quanto mais a justiça. 

Então a gente não pode aceitar quando diz assim, estou esperando o Judiciário julgar, estou esperando o STF fazer isso. Não. Este governo que está aí já era para ter varrido essa camarilha de canalhas, de pessoas criminosas que estão aí sendo pagas com o dinheiro público. Dinheiro dos meus impostos, do seu, de qualquer cidadão que está aí contribuindo para manter, para pagar esse pessoal aí que está, quer dizer, enfrentamento que esse governo tem medo, não sei por quê. Tem medo de um contragolpe, alguma coisa do tipo? Isso nem está mais na ordem do dia. Não tem nem como fazer isso. 
É questão de pegar esse povo e punir. De falar, olha, está fora. Está fora. Você não... São assassinos. Assassinos não podem estar ocupando cargos públicos, torturadores. 
Agora, isso aí já se sabe desde que começou a época da anistia, a relação dos torturadores, todo mundo conhece, todo mundo sabe quem é. Então, essa omissão realmente causa revolta para a gente. 
Eu, por exemplo, eu fico revoltadíssimo com a falta de, com a impunidade, com a falta de decência, de respeito. Quando você entra com um processo na justiça é denegado. Quer dizer, precisa-se primeiro tentar mudar a Lei da Anistia, porque o parágrafo primeiro da Lei da Anistia fala os crimes conexos, não está querendo dizer os crimes que foram praticados pela ditadura. Crime conexo, no direito, não significa o que a parte contrária fez. Crime conexo é uma conexão de crimes. A pessoa para cometer um ato comete outro e outro. Existe uma conexão. 
Então, deturparam e pegaram carona na Lei da Anistia. É uma coisa também imoral. É uma coisa que, é um sarcasmo. É uma coisa assim de, que você pegar a Lei da Anistia, não tem um artigo sequer, são 12 ou 13 artigos, não tem um artigo que fale sobre torturador, sobre quem cometeu crime de tortura, de lesa humanidade. Não tem nada.

Você vê que foram artigos que foram feitos para resguardar direitos de pessoas que estavam vindo do exílio, ou que estavam sendo tiradas das prisões e que não tem nada a ver com os torturadores. Não existe amparo nenhum na Lei da Anistia para eles. Então é uma carona que eles estão pegando. Então, eu acredito que, às vezes a gente até entra em uma deles assim, vamos refazer a Lei da Anistia, vamos reformar a Lei da Anistia, fazer uma outra Lei da Anistia, para depois... Isso é bobagem. 
Isso é falta de vontade de se aplicar, porque ela não é nenhum óbice para, não existe óbice nenhum na Lei da Anistia que diga que você não possa punir torturador, que você não possa punir os assassinos. 

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Eu queria dizer, antes de passar, se vocês puderem ficar mais um pouco, o Fonteles vai falar um pouco agora. Ele trouxe até o material do Pará. Eu tenho a impressão, outro dia um companheiro operário, o (ininteligível) falou, que eu acho que foi o fim, o jeito que acabou a ditadura. 
Porque embora o holocausto tenha sido seis milhões de judeus, os nazistas, os fascistas, foram derrotados. Na Argentina, em que pesa ter 30 mil desaparecidos, 70 mil mortos, por ocasião da Guerra das Malvinas, a ditadura foi fragorosamente derrotada, e o povo argentino avançou. Eu acho que por esse modelo aqui da vitória da ditadura e esse modelo da transição mansa e pacífica que o Brasil adotou é que nós estamos nessa situação lamentável. 
Mas a família Petit sempre honrou a memória dos seus irmãos, dos seus familiares.

A SRA LAURA PETIT – Posso só falar uma coisinha?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Lógico. 

A SRA. LAURA PETIT – Porque você, no começo a gente teria que falar da luta dos familiares, a procura dos desaparecidos. Eu queria só fazer uma observação. 
Tem sido uma luta solitária, porque, por exemplo, do Araguaia, os dois únicos desaparecidos encontrados foi através dos familiares que tiveram o apoio da Comissão de Justiça e Paz, a Comissão de familiares, que foram ao Araguaia em 1991 e em 1996 e encontraram a Maria Lúcia e o Bergson. E mesmo depois que nós tivemos na Justiça brasileira, transitado e julgado um processo que durou 25 anos, nós ganhamos a ação, a juíza foi favorável aos familiares, até hoje nós não tivemos a sentença cumprida dentro do país. 
Quer dizer, não se encontraram os corpos dos 70 militantes e camponeses do Araguaia. Não foram ouvidos os militares para esclarecer as circunstâncias de mortes. Quando a juíza chama, eles se negam a prestar as informações. Os arquivos continuam secretos tais quais a Guerra do Paraguai e a gente não sabe quando essa verdade vai surgir.

Nós fomos, recorremos ao direito internacional. Fomos vitoriosos lá. Há dois anos, vamos completar já três, e até hoje a sentença não foi cumprida. Quando é que o Estado brasileiro vai, depois de tanta luta dos familiares, quando é que o Estado brasileiro vai nos devolver os corpos. Porque até hoje a gente está como lá em 1979, na anistia. Onde estão. Queremos saber os responsáveis. Queremos justiça.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Obrigado, Laura. Vamos lá Fonteles. Dodora, fala no microfone. Pega o microfone para Dodora. O Roldão também quer fazer uma pergunta ainda. Dodora Arantes com a palavra.

A SRA. DODORA ARANTES - Como o Comitê Brasileiro pela Anistia foi explicitamente nomeado, eu me sinto autorizada, acho que como outras companheiras que estão aqui, como Fernanda, Amelinha, Criméia, Elza, que trabalham nesse Comitê, e você Clóvis, mas todos nós sabemos que em nenhum momento a campanha da anistia imaginou, supôs, concebeu a hipótese de que os torturados fossem ser anistiados.

Isso posto, nós também sabemos que as principais demandas da campanha da anistia não foram resolvidas, que é a desmontagem do aparelho repressivo e o julgamento daqueles que perpetraram as mortes e assassinatos. 

Particularmente, isso é uma opinião pessoal, eu acho que naquela época nós não tínhamos ao nosso lado o Estado. Exatamente nos estávamos combatendo o regime militar. 
E evidentemente que não foi só o movimento de anistia, mas nós conseguimos fazer ruir o edifício da ditadura. Então, foi uma campanha de rua, foi uma campanha da sociedade civil que retificou e que divulgou e que fez saber para todo mundo quais eram as propostas da Comissão de Anistia, qual era a demanda da luta da anistia. 
Todo o acervo que hoje nós conhecemos sobre torturados, sobre os sítios clandestinos, sobre quem foram os torturadores, quais foram os métodos de tortura, foram levantados pelos militantes que estavam presos. Eles foram os primeiros que fizeram banco de dados dos torturadores. Então nós sabemos os nomes, nós sabemos os sítios, enfim, nós temos vários dados na mão. E mesmo assim, a instância máxima do Judiciário considerou que a interpretação, dada a Lei da Anistia, deveria se manter.

Então, particularmente, como nós não tínhamos essa proposta de anistiar nenhum crime conexo que não fosse aquele praticado por quem estava sendo anistiado, eu acho que cabe um movimento da sociedade civil para exigir uma interpretação correta da Lei da Anistia. Eu sei que o Paulo Fonteles levantou essa proposta com o movimento de rua e eu queria trazer aqui para você, Adriano, publicamente, eu já fiz isso no Rio de Janeiro, a possibilidade de nós organizarmos tribunais para julgar a Lei da Anistia como fizemos com a Lei de Segurança Nacional.

A Lei de Segurança Nacional foi julgada por tribunais civis. O tribunal Tiradentes foi um tribunal que julgou uma Lei publicamente, dentro do Teatro Municipal de São Paulo. O Presidente de Honra do Tribunal era o Teotônio Vilela. Então eu acho que hoje nós podemos fazer vários tribunais pelo Brasil inteiro e os nossos tribunais seriam o Tribunal Maria Lúcia Petit, Lúcio Petit, Jaime Petit, Paulo Fonteles. Teriam os nomes dos nossos heróis. Dos heróis do povo brasileiro. 

Então eu acho que nós devemos pensar nessa possibilidade. Não deixar nem para o Executivo, nem para o Legislativo, o Judiciário, resolverem uma questão que eles até hoje estão sustentando. Nós temos que fazer a parte da sociedade civil que não foi feita pelos nossos representantes. 

Então é essa proposta que eu quero deixar com vocês.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Muito bem. Roldão quer fazer uma pergunta, depois a Amelinha. Roldão Arruda com a palavra.

O SR. ROLDÃO ARRUDA – Eu queria perguntar para o Petit. 
Eu sou jornalista. Repórter do jornal “O Estado de São Paulo”.  Eu queria saber de você se a sua família, de alguma maneira, sofreu algum tipo de represália. Se, por exemplo, algum policial foi à casa de vocês em algum momento. Se em algum momento você se sentia vigiado. Isso é uma coisa. 
A segunda pergunta é, hoje, olhando retrospectivamente, o que é que você acha que foi a principal marca da perda dos seus irmãos, essa busca, esse não encontrar até hoje, que marca que isso te deixou? Como é que você se sente em relação a isso? Como é que você trabalha com isso hoje?

O SR. CLÓVIS PETIT – Bem, na época nós, eu morava lá em Bauru, nós não fomos visitados por ninguém da repressão. Não tive esse dissabor. Mesmo porque, se tivesse, eu acho simplesmente o pouco material que o Lúcio tinha deixado lá, já seria o suficiente para também me prender ou qualquer coisa. Tina um pôster, como eu falei, um vietcong com um fuzil nas costas, mais livro do Lênin, mais alguns jornais da Classe Operária. E era uma época difícil. Era uma época que, eu me lembro do seguinte, na escola...

O SR. ROLDÃO ARRUDA – (ininteligível).

O SR. CLÓVIS PETIT – Não. Não tenho. Depois fiz várias mudanças, ele também foi, ele não tinha nem moldura. Ele era pregado assim com fita crepe mesmo na parede. Até quando tirava da parede saia até o reboco depois. 

Mas eu me lembro assim, isso foi talvez por um golpe de sorte, sei lá, não terem ido lá em casa. Porque eu me lembro que eu assim, nós tínhamos aquelas aulas chamada de Educação Moral e Cívica, que aquilo era um horror. Quer dizer, alguém que, mesmo pequeno, mesmo adolescente, mas que já tivesse uma certa consciência política, era insuportável você assistir uma aula de Educação Moral e Cívica, aonde a professora vinha dizer que você não ter direito de votar para presidente era certo. Que a Guerra do Vietnã os Estados Unidos estavam lá só para ajudar. Até citava alguns exemplos do tipo, se a casa do teu vizinho tiver pegando fogo, o que é que você vai fazer? Você tem que ir lá apagar o fogo. Quer dizer, eram algumas desculpas esdrúxulas. Eu acho que nem aquelas próprias professoras sabiam política. Elas estavam ali parece que para dizer aquele tipo de coisa, que era as aulinhas de Educação Moral e Cívica. 

E eu era muito contestador, quer dizer, eu me destacava em relação aos outros alunos que, aquilo ali, o que ela falasse ou não falasse estava normal, não tinha... 
Eu me lembro uma vez que eu estava estudando lá no Liceu Noroeste e foi um advogado mais um outro cara que eu não sei o que era lá, mas ele foi assim, ele entrou de sala em sala alertando contra o terrorismo, contra a subversão e coisa e tal. E eu sentei aquilo como um certo alerta para mim porque eu andava batendo de frente ali com alguns professores, questionando muita coisa. Mas não chegamos a ser visitados por ninguém da repressão não. Visitado ou vigiado ou coisa assim. Mas não teve isso.

Agora, a outra questão que você coloca, qual o sentimento de não ter encontrado, não tem nem o que falar. Isso é muito difícil. A minha mãe ela sempre teve essa esperança de encontrar os filhos e tal. Até ela dizia que conseguiu enterrar a Maria Lúcia, que esperava até antes de morrer também enterrar o Lúcio, o Jaime. Ela tinha essa esperança de que ainda fosse conseguir isso. 
Mas ela se foi, talvez a gente se vá também. Do jeito que está indo esse Governo, se a gente não fizer aí como a Dodora está dizendo, começar a balançar os pilares dessa estrutura fantoche que está aí, a gente não vai, eu estou com o cabelo branco já também.

Eu comecei essa luta eu era adolescente praticamente. Já estou de cabelo branco. A gente vai envelhecendo o tempo vai passando e talvez até eles esperem por isso mesmo. Falam, olha, essa galera toda aí vai passar, olha a Fernandinha, a Fernandinha está de cabelo branco também. 
Eu lembro da Fernandinha, nós fomos para o Rio, eu fui na casa da Fernandinha na época. A Dodora também era bem jovem. A Dodora era um canhão fazendo discurso. Eu lembro muito bem, ela era guerreira mesmo. Na época da anistia era porreta. E a gente vai envelhecendo, vai passando o tempo e coisa e tal, mas eu acho que a gente, enquanto tiver uma bengalinha, se puder dar uma bengalada a gente vai dar também. É isso. 

A SRA. AMELINHA TELES – Boa tarde. Amelinha Teles. Eu quero aqui expressar minha solidariedade à família Petit e a família Fonteles porque a gente sabe da dor. A gente acompanha, a gente vive, essa dor é constante. Parece que ela é uma ferida aberta, sangrando. Quando você ouve cada depoimento você vê que a ferida sangra. Não cicatrizou, não cicatriza. E aí a gente pensa, faltou justiça, faltou verdade. 
Eu acho que a importância dessa Comissão da Verdade, uma Comissão que veio tardiamente. Nós temos, eu, Dodora, Fernandinha, Criméia, deixa ver quem, a Elza Lobo, nós que somos mais velhas nós sabemos que nós somos, nós estamos diante da última geração que tem testemunha ocular dessa história. Ou essa Comissão vai para frente ou ela vai ser assunto para academia, vai ser assunto para ficção, para literatura, mas a história não vai ser contada. As testemunhas oculares, nós estamos vendo que elas vão morrendo. O Zé Ibrahim há pouco tempo estava aqui dando o depoimento, hoje não existe mais o Zé Ibrahim. O Leonel é outro que se foi. Isso só para lembrar desses últimos dias que nós temos vivido. Então eu acho que daí a importância desse espaço. A importância histórica. Isso aqui é um marco. 

Concordo com a Dodora que nós temos que mobilizar para fazer essa luta pela anistia. Ou melhor, fazer com que a luta pela anistia realmente se concretize. Porque eu acho que todo esse movimento que nós fazemos há 40 anos. Acho que têm uns 40 anos que algumas de nós aqui nos encontramos nessas reuniões, nessas manifestações. Esse movimento todo já é a luta pela anistia. Agora nós temos que fazer com que a anistia seja de fato reparadora e que se fala justiça com a anistia, porque a nossa anistia sempre foi parcial. Ela sempre foi incompleta. Então é importante.

Agora, eu queria lembrar que a sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que em breve nós vamos fazer aqui o lançamento dessa publicação, vamos fazer o seminário também as sentenças do Araguaia em breve. Essa sentença tem que ser executada. Ela tem que ser aplicada. O Estado brasileiro tem que ser responsável por essa demanda que está colocada aí. O Estado brasileiro foi condenado por essa sentença. Eu acho que não é pouca coisa. E eu ouvindo o depoimento do Clóvis eu estou lembrando de nós lá na Corte Interamericana de Direitos Humanos, que foi um momento assim que tinha 13 familiares e amigos. Nós éramos 13. Um número muito simbólico, éramos 13. Éramos 13 que estávamos lá na Corte. E o Estado Brasileiro mandou umas 30 pessoas, vocês lembram não é?

A SRA. – Vinte e sete.

A SRA. AMELINHA TELES – Vinte e sete pessoas. E eu quero dizer o seguinte, o Adriano começou essa discussão aqui falando dos partidos. A transição que não acontece nesse país, é uma transição eterna. Daqui a pouco nós vamos fazer século, ter um século de transição democrática. Nós vamos fazer. Porque eu estou ouvindo essa história já tem quase meio século. Então, mais meio século. 
Essa transição ela acontece dessa forma porque a responsabilidade é dos partidos, principalmente dos partidos de Esquerda. Eu acho que nós não podemos escamotear não. Porque, quem mobilizou para a anistia? Quem foi que mobilizou? Não foi o Estado. A Dodora lembrou bem. Não foi o Estado. Eram os movimentos que eram ligados à Esquerda. Até a Direita até foi conquistada. O Teotônio Vilela era da Direita. Tinha gente da OAB da Direita. Mas foram conquistados por nós da Esquerda, do campo da Esquerda. 

Agora, depois que o campo da Esquerda se viu na possibilidade de se apossar também de parte do Estado abriu mão das bandeiras. Abriu mão. Recuou. E isso reflete na nossa desmobilização. Isso reflete na falta de perspectiva da juventude. 
Eu estou vendo aqui, por exemplo, eu vi o Fonteles falando e eu vi o Clóvis e vi as meninas também falando, que, aliás, as meninas falam com o coração, muito forte. A Cecília e a Rosana. Eu vi as duas falando e vi os dois falando e todos eles e elas também têm o exemplo da família. A família está ali, de uma certa forma, principalmente a Cecília, a Rosana você vê que tem menos esse suporte, então mais fragilizada. 
Agora, a gente tem que ver que você teve, a Maria Lúcia Petit que te ensinou o que era imperialismo. E ela foi, e ela pegou armas para lutar contra a ditadura. Você teve isso. Você é um privilegiado, porque essa juventude não tem isso não. 
A nossa juventude não tem. Então eu acho que a responsabilidade sim, é dos partidos. Nós temos que pensar, é nossa responsabilidade. O que é que nós queremos, que sociedade nós queremos, como? Nós queremos uma sociedade digna, democrática, que respeite, e aí nós temos que pensar que essa luta que está colocada aqui ela não pode se restringir a nós. 
Tem que vir os partidos aqui e tem que fazer essa discussão também. Eu acho que tinha que ter a verdade e os partidos políticos. Eu estou pensando aqui, tem que ter essa audiência também porque o pessoal tem que se, gente, o compromisso não pode se restringir a só familiares e algumas pessoas. E aí eu queria lembrar que isso é possível romper, porque o Ministério Público Federal está entrando com ações criminais sim contra os torturadores, mesmo com essa decisão do STF. 
Porque o que fez o Ministério Público Federal? Pegou a sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos e analisou, como é que nós vamos aplicar essa sentença? Viu que o sequestro e um crime continuado, é um crime permanente, o desaparecimento forçado também. 
Então, sequestro e desaparecimento forçado ainda são crimes que estão continuando, portanto, entram com ação criminal baseada nesse conceito, nessa interpretação da sentença. E com essa interpretação o Ministério Público está rompendo o fechamento da justiça. Está tendo acesso. 
Porque a Justiça, o Sistema Judiciário está aceitando várias dessas ações. Me parece que já entraram com muitas dessas ações. Tem aí um relatório, eu não li ainda, mas tem um relatório com várias ações, aqui em São Paulo, no Rio de Janeiro e lá inclusive no Pará. Em relação aos torturadores da Guerrilha do Araguaia também. 
Tem do 3Lício Maciel, major Curió. Eles estão sendo acionados criminalmente pelo Ministério Público Federal. Então, quer dizer, a decisão da anistia feita pelo STF não pode ser usada como pretexto para não se criminalizar os agentes do Estado. 

Eu acho que, nós vãos para a rua, levantamos a questão da anistia, mas nós temos que lembrar disso porque isso está acontecendo, isso é uma realidade, isso faz toda a diferença.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Pessoal, eu só queria colocar o seguinte. 
Quando o Ivan me procurou para criar a Comissão Estadual da Verdade, eu fui na casa da Amelinha, consultei Amelinha e consultei várias pessoas. 
Eu imaginava que a instalação da Comissão da Verdade vinha para unificar todo um campo de luta para conduzir uma tese. 
Outro dia, lá no encontro das Comissões da Verdade Cajamar, a única deputada federal, com 79 anos, com todas as divergências políticas que eu tenho com ela aqui em São Paulo, a única pessoa que ficou três dias lá foi a Luiza Erundina. 
Agora, se nós formos encontrar no atual espectro partidário político o que nos desune está fácil. Difícil está achar o que nos une. Então, desde que essa Comissão da Verdade foi criada, veio o menino do Ibrahim aqui hoje que falou em alto e bom som que ele é do PSDB e tudo o mais, e todas as correntes. 
Quando eu fiz e faço a pergunta do Araguaia, é porque eu não posso entender, com muita dor, como é que não se reivindica a memória do Araguaia. Mas isso não é monopólio do PCdoB. Isso é um fenômeno generalizado em todo o Brasil. Só que eu estou com receio, você falou do governo fantoche da Dilma. Eu acho que, em que pese todas as dificuldades no governo do Lula e da Dilma, com Paulinho Vanucci, alguma coisa, alguns avanços houve. 

Então, vocês sabem a família Petit e dessa questão do Araguaia que eu não tenho nenhuma ligação, é uma coisa que é o centro dessa Comissão. O centro. 
Por influência da Criméia, da própria Amelinha, isso é uma coisa que eu só peço, e que eu preciso ter, eu não faço desde que eu assumi a Comissão da Verdade eu congelei meu mandato. Eu acordo fazendo Comissão da Verdade, vou, e se eu, e tento, no meu partido junto ao governo federal, em todo lugar, tentar coesionar forças em torno dessa questão da Comissão da Verdade.

Então, eu sou do PT, não tenho problema nenhum de coerência. Não tenho a mesma dedicação que vocês deram a vida toda, fiquei fazendo outras coisas. 
E estou falando na primeira pessoa porque lógico que dói muito dizer que o governo da Dilma é um governo fantoche. O governo da Dilma não é um governo fantoche. Nem o do Lula foi. 
Eu acho que nós tivemos esses anos todos de neoliberalismo aí, o Brasil empobreceu, a violência aumentou e um pouquinho dessa social democracia está contribuindo. 
Então, com todo o respeito que eu tenho por vocês, eu, enquanto integrante do PT, vou continuar lutando com outros companheiros. Que o Lula mesmo fez uma entrevista que o Emir Sader está publicando em um livro que vai dizer e ele diz, 90% da base do PT continua coerente, continua na luta. E os 10% foram fazer essa “Realpolitik” aí. Então, eu queria pedir para o Fonteles continuar o depoimento amanhã. Você trouxe um documentário não é?  

Então eu queria, eu só falei isso porque eu também não quero ficar em uma posição difícil aqui. Eu nunca me manifesto, nunca respondo, nunca interfiro, mas hoje eu precisava falar.

Fonteles com a palavra.

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Eu queria agradecer a oportunidade, saudar a família Petit. Mas antes de levantar questões relacionadas ao documentário eu queria levantar algumas questões que creio serem importantes.

Primeiro, eu acho que nós precisamos recolocar essa questão dos partidos de Esquerda no nosso país. 
Porque você tem, na verdade, figuras que tratam essa questão da Memória, Verdade e Justiça nos termos adequados. 
Por exemplo, no Partido Comunista do Brasil, na qual eu sou filiado e militante há 26 anos, nós temos aí a figura emblemática do Aldo Arantes, que inclusive é o meu dirigente nesse trabalho do Araguaia. E que, via de regra tem jogado o papel no sentido de nós fazermos a pesquisa. Creio que no PT também existam os quadros. 
Acho que o deputado Adriano Diogo se destaca nesse processo. Nós temos a deputada Luiza Erundina. O fato é que as direções nacionais desses partidos, a gente precisa colocar as coisas no termo adequado, no sentido de fazer um bom combate. No sentido inclusive de realizar essa missão histórica na qual a Dodora levantou aqui. Essa questão de revisitar a questão da anistia.

Nós tivemos aqui há uma semana atrás um encontro nacional que apontou nessa perspectiva da sociedade civil. Como é que nós vamos construir uma marcha à Brasília, Dodora? Para ir para cima. Acho que a ideia dos tribunais populares é absolutamente importante, porque se a gente não colocar o povo brasileiro na parada esses caras vão morrer com cara de santo. 
Você olha, por exemplo, para o major Curió, e quem não sabe quem é o major Curió morre de pena, companheiros e companheiras. Morre de pena. Porque ele tem aquela cara de vovozinho, não sei o que, se tu não sabe quem é a figura tu não vai enfrenta-lo. 
Então eu penso que uma das tarefas colocadas a essa militância toda que atua em direitos humanos, nessa seara da Verdade, Memória e Justiça é o seguinte, é trabalho que está nos partidos de Esquerda. 
Porque isso nos interessa, isso tem a dimensão democrática. Para o Brasil dar um salto, para fazer um avanço, para superar inclusive questões como colocadas aqui pelo Clóvis Petit. Porque se é verdade, Clóvis, que existe ainda o Estado clandestino, é verdade também que existem boas manifestações governamentais com relação a isso. É só verificar, por exemplo, a atuação do Paulo Vannuchi à frente da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos no sentido de fazer valer a Comissão da Verdade. 

A manifestação recente da Maria do Rosário dizendo o seguinte, que torturador não pode estar no Estado brasileiro. Mas, ao mesmo tempo, para a gente ver como as coisas são contraditórias, o atual Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional general José Elito foi um cara que atuou no Araguaia. É onde está a BIN. É o guarda-chuva onde está a BIN. 
Agora, eu não tenho a convicção e a crença ou idealismo o seguinte, que nós vamos resolver isso com canetada. O caminho é a luta do povo, a luta social. Eu acho que nós precisamos fazer uma grande luta no sentido de revogar a Li da Anistia, de recolocar as questões do ponto de vista dos partidos de Esquerda no Brasil. 
Porque se é verdade que foram essas organizações que travaram a luta até as multitudinárias manifestações com relação às Diretas Já. Houve um abandono com relação a isso. Ou isso foi se institucionalizando. São desafios que estão colocados para nós. Eu participo dessa luta, deputado Adriano Diogo, porque é o seguinte, não é apenas porque eu sou do PCdoB e nasci nesse partido. Mas é porque eu nasci sob tortura. E muitos companheiros, quer dizer, tiveram essa trajetória semelhante. 

Então, eu queria levantar isso para que a gente pudesse ter aquilo que, o que nos une de fato, alguém falou aqui, o que é que nos une? Nós temos muitas diferenças, companheiros. 
Mas eu acho que a coisa que nos une é revogar a Lei da Anistia, revisitá-la. E é em torno disso que nós precisamos ter, fazer a nossa convicção. Não sei se revogar, mas revisitar. A gente fazer o seguinte, concretamente, companheiros, que os torturadores sejam presos, julgados e condenados no país. Essa é a nossa tarefa. O caminho para isso eu acho que nós precisamos discutir, apurar e precisar bem.

Por fim, companheiros, eu gostaria inclusive discutir isso aqui com vocês. Porque esse documentário tem 50 minutos. E ele faz exatamente esse contexto do Araguaia. Aborda a questão dos camponeses, pega relato do ex-soldados e de ex-mateiros. E é um documentário feito entre 2010 e 2011, no momento em que houve um avanço do ponto de vista das informações sobre o Araguaia. Quer dizer, nós passamos hoje isso ou vamos passar por parte? Eu acho que nós devemos passar todo o documentário. 
Se não der para ser agora, companheiros, nós podemos marcar para amanhã ou para quarta-feira. Eu estou inclusive, deputado Diogo, para fazer isso aqui, está compreendendo? Estou disponível. Fico aqui em São Paulo acho que até quinta ou sexta-feira para tocar essa história. E para nós é importante apresentar isso.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Lógico. Que horas são agora?
O SR. PAULO FONTELES FILHO – São exatamente 17h10.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Podemos levar essa sessão até às seis horas hoje? Podemos? Então vamos fazer uma opção conjunta aqui. Vamos começar a assistir o documentário, a gente vai até as 18h, está bom?

Se precisar interromper, quando você achar necessário interromper ou quando houver alguma dúvida...

O SR. PAULO FONTELES FILHO – O problema é que esse documentário ele tem um fio da meada. Ele tem toda uma argumentação que se a gente parar no meio... Fazer tudo não é?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Beleza então. Então vamos baixar a tela.

O SR. PAULO FONTELES FILHO – Vamos apresentar ele então.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Só pergunta para o pessoal da internet, Thais, se tem qualidade para reproduzir. Vê com o pessoal da internet se eles vão repassar o filme. Se está ao vivo ou não. Vamos lá.
*      *      *

É feita a apresentação do vídeo.
*      *      *

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Está encerrada a reunião. 

*      *      *

